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			Apresentação

			Os autores e amigos Donizete Scardelai e Luiz Alexandre Solano Rossi nos apresentam, neste livro intitulado Jesus, o messias dos pobres – com um olhar crítico e profundo da realidade bíblica, intertestamentária e rabínica –, a imensa diversidade de textos e tradições orais que falam do messianismo em Israel.

			“Há messias antes do messias”, dizia o professor Israel Knohl, em seus cursos na Universidade Hebraica de Jerusalém, e ele defendeu esta ideia no livro O messias antes de Jesus.1 Donizete Scardelai e Luiz Alexandre Solano Rossi desenvolvem nesta obra, com maestria e profundo conhecimento da história de Israel, essa afirmação do prof. Knohl. A diversidade de textos e de contextos sociais, históricos e políticos favoreceu o nascimento de inúmeros pretendidos “messias”: de Judas, o Galileu (6 a.C.), até Bar Kokhba (132-135 d.C.). Cada um desses messias, com sua visão de mundo e sua busca de libertação, deu uma resposta de vida e de fé para si e seus seguidores, por meio da resistência e do combate contra a miséria e a opressão.

			Assim, ao longo da constituição do corpus bíblico, em sua vertente escrita e oral, assiste-se, pouco a pouco, ao desenvolvimento do messianismo que, por meio da releitura dos textos, da história e da vida do povo de Israel, vem destacar a figura de um messias, filho de José e filho de Davi. Este messias nos apresenta duas faces: enquanto Ben Yoseph, filho de José, é o messias sofredor e profeta; e enquanto Ben David, filho de Davi, é o sacerdote e o rei.

			Mas qual a relação entre a libertação e a vinda do messias? Ao menos dois textos da tradição oral de Israel nos ensinam a centralidade da Páscoa por meio da libertação do Egito, a tal ponto que, mesmo com a vinda do messias, essa libertação do Egito continuará sendo lembrada e fazendo parte da memória de Israel. Em homenagem ao irmão Pierre Lenhardt,2 nds, que me fez descobrir a riqueza da tradição de Israel, eis abaixo esses dois textos:

			Mishnah Berakhot 1,5: Deve-se fazer memória da saída do Egito à noite. R. Eleazar ben Azarias disse: “Eis que estou como se tivesse setenta anos e não mereci saber como fundamentar a partir da Escritura a obrigação de fazer memória da saída do Egito à noite. Foi preciso esperar que Ben Zoma a tirasse por interpretação da Escritura (derashá) como está escrito (Dt 16,3): “A fim de que te lembres de tua saída do país do Egito todos os dias de tua vida”. Se estivesse escrito somente: “os dias de tua vida”, nós teríamos a obrigação de mencionar a saída do Egito somente de dia. Mas como está escrito: “todos os dias de tua vida”, isso estende a obrigação também à noite. Os sábios, contudo, dizem que “os dias de tua vida” visa a este mundo. “Todos os dias de tua vida” vem incluir também os tempos messiânicos (Yemot ha-Mashiah).

			Tosephta Berakhot 1,10: Ben Zoma responde aos sábios: “Mas será verdade que se mencionará a saída do Egito nos tempos messiânicos? Por acaso não está escrito (cf. Jr 23,7-8 e Jr 16,14-15): 
‘Eis que também virão dias, oráculo do Senhor, em que não se dirá mais: está vivo o Senhor que fez os filhos de Israel subir da terra do Egito’, mas ‘Vive o Senhor que fez subir e retornar a casa de Israel do país do Norte?’”. Os sábios responderam: “Não se pode deduzir (de Jeremias) que a saída do Egito será desenraizada (extirpada) (te’aquer). A saída do Egito permanecerá mencionada nos tempos messiânicos, mas será a mais além (Mussaph) da última libertação dos domínios de estrangeiros. A libertação final será celebrada de modo principal (’iqqar), a libertação do Egito de modo relativo (tephela). Desse modo é que se deve, também, interpretar o versículo seguinte (Gn 35,10): ‘Não serás mais chamado de Jacó, teu nome será Israel’. Isto não quer dizer que o nome de Jacó será extirpado (ye-’aquer), mas que doravante o nome de Israel se tornará principal (’iqqar), o de Jacó relativo (taphel)”.

			De acordo com essa bela tradição atribuída a Ben Zoma, na Mishnah e na Tosephta, há uma relação profunda e, por assim dizer, intrínseca entre a libertação do Egito de que nossos irmãos judeus fazem memória a cada ano, no Seder Pascal, e a libertação “messiânica” que se tornará nos dias do messias (Yemot ha-Mashiah) o centro da vida humana, para Israel e para as nações. 

			Como cristãos, nós cremos e confessamos que Jesus (Yeshua) é o Ungido (mashiah), o messias ou o Cristo que veio para salvar toda a humanidade. São Marcos, no início de seu Evangelho e na pessoa do Centurião romano, nos ensina a confessar que esse Jesus Cristo é “o Filho de Deus” (Mc 1,1; 15,39). São Mateus, para apresentar as origens desse mesmo Jesus Cristo, diz que ele é “Filho de Davi e Filho de Abraão” (Mt 1,1). Enriquecidos por essa confissão de fé e testemunho de vida, nós nos deparamos, entretanto, nas relações intrínsecas da Igreja com o povo judeu, diante de uma questão crucial: se Jesus Cristo é o messias que veio salvar a humanidade, por que há tanta miséria, corrupção, escravidão no mundo? Diante desse abissal questionamento judaico, há sempre a primeira resposta neotestamentária e eclesial: nosso Ungido e Senhor, Jesus Cristo, já veio para salvar a humanidade, mas ele virá novamente em sua glória. Entre este “já veio” e o “ainda não” da salvação de Deus, há sempre tempo e oportunidade para construir a comunhão e o reino da libertação e da humanização integral.

			Daí, para concluir (last but not least), voltemos ao subtítulo deste livro escrito por Donizete Scardelai e Luiz Alexandre Solano Rossi, os quais me deram a honra de prefaciá-lo com estas parvas linhas. Jesus, o messias dos pobres: por uma teologia do messianismo libertador e integral. Que esta contribuição possa servir para enriquecer a fraternidade entre judeus e cristãos e que, entre o “já veio” e o “ainda não” do messias, sejamos homens e mulheres capax Dei, ou seja, capazes de sustentar a vida e ação de Deus no mundo, bem como resgatar o humano que na sua busca de Deus aspira por uma humanidade verdadeira, libertadora e integral. “A verdadeira glória de Deus é o homem vivo e em pé”, dizia Santo Irineu de Lyon. Que estas palavras e este livro sejam nosso alimento e nos fortifiquem no caminho da vida (derekh haim).

			Pe. Donizete Luiz Ribeiro, nds, doutor em Teologia 

			Domingo de Ramos, São Paulo, 14 de abril de 2019


		


		
		

		
			Capítulo 1

			Movimentos messiânicos: uma vida livre das misérias e das injustiças

			Durante muito tempo, vinculou-se o campo messiânico ao judaísmo e, posteriormente, ao cristianismo e ao islamismo. Entretanto, hoje já se compreende que a maioria dos povos não semitas possuía mitologias originais, em que se pode encontrar temas tipicamente messiânicos, tais como: o herói civilizador, o antepassado redentor destinado a ressuscitar, o milênio – enquanto um conceito/esperança que tem sua gênese no cristianismo –, que trará à terra um mundo perfeito, entre outros.1

			Neste capítulo, faremos um processo de revisão crítica da concepção do messianismo como até agora tem sido abordado. Da mesma forma com que precisamos sair de um provincianismo cultural e reconhecer que o messianismo não é algo exclusivo da sociedade judaica, é mister considerar a superação do exame do messianismo como um fenômeno exclusivamente restrito aos movimentos ligados às populações pobres, e percebê-lo também em estratos ricos da sociedade.

			Talvez seja necessário ressaltar a maneira intrincada que esse tema possui – pelo menos a partir das relações que a maioria dos teóricos sociais fazem – com os chamados grupos empobrecidos. Não é raro constatar que os anseios que dão movimentação dinâmica ao messianismo estejam umbilicalmente ligados às questões da realização de um reino de paz, justiça, fraternidade e ausência da miséria e de sofrimento. Nesse caso, o messianismo seria um instrumento claro e inequívoco que os grupos oprimidos têm para enfrentar os aspectos críticos da vida.

			Nesse ambiente de mentalidade messiânica, o próprio messias deverá intervir, seja saindo das próprias fileiras dos pobres ou ainda vindo de fora; um homem que é igual a todos os outros, principalmente na pobreza. E, exatamente por isso, apresenta-se como a negação plena da estrutura social vigente e anunciador do fim de todas as contradições sociais.

			A pesquisa está circunscrita a apenas cinco teóricos, a saber: Maria Isaura Pereira de Queiroz, Maurício Vinhas de Queiroz, Vittorio Lanternari, Roger Bastide e Laís Mourão. Os pensamentos desses cinco autores(as), em suas respectivas obras, são suficientes para compreendermos uma proposição que é comum entre eles, ou seja, a percepção da sociedade como intolerável levaria ao surgimento do messianismo como criação exclusiva dos pobres extremamente oprimidos.

			Contudo, poderíamos facilmente alargar nosso campo de visão e perceber que muitos outros teóricos peregrinam pelos mesmos trilhos. Senão vejamos: Peter Worsley nos mostra que o potencial integrador e revolucionário das crenças messiânicas se apresenta entre povos colonizados, camponeses insatisfeitos e habitantes miseráveis de vilas e cidades feudais, ou seja, populações que desenvolvem o sentimento de que são oprimidas e desejam fortemente a libertação,2 como se fosse uma reação ao colonialismo; uma reação à opressão e uma luta por libertação social. Seria o messianismo um instrumento catalisador da revolta popular? Por sua vez, François Laplantine, na abertura de seu livro Mesianismo, posésion y utopia, assevera: 

			A espera messiânica que é a resposta sociológica normal de uma sociedade ameaçada a partir de dentro ou ainda de fora em seus fundamentos: multidões exploradas e sedentas de justiça social se reúnem ao redor dos grandes profetas ou de pequenos iluminados, a fim de transformar seu desespero em esperança.3

			Muito possivelmente, o que tem levado à constatação exclusiva do messianismo a partir dos pobres e contra os dominantes é a crueldade com que os surtos messiânicos são costumeiramente reprimidos. Nesses autores, a interpretação do messianismo se faz de uma maneira dialética: é a favor dos pobres e, necessariamente, contrária aos dominantes. Cohn reconhece, por sua vez, que o campo mais propício para o sucesso do milenarismo seja entre a população que vivia à margem da sociedade medieval, ou seja, camponeses sem terra, trabalhadores sem classificação, pedintes e vagabundos. Para ele, seria “a massa amorfa do povo que além de pobre era incapaz de encontrar um lugar assegurado e reconhecido na sociedade”.4 Soma-se a esses autores o historiador Hilário Franco Júnior quando circunscreve às condições do Nordeste brasileiro de prolongadas e endêmicas secas, de riqueza e poder concentrados nas mãos de poucas famílias – dos senhores de engenho do período colonial até os seus sucessores coronéis da época republicana –, situação ainda de pobreza e dependência, bem como de alta concentração de renda nas mãos de poucos, à “presença naquele local (Nordeste brasileiro) de uma forte mentalidade messiânico-milenarista”.5

			Não há como deixar de perceber um ponto convergente em todos os autores(as) pesquisados, bastante explícito em seus textos: o messianismo é um fenômeno exclusivo dos pobres. Existe, por assim dizer, uma estreita correlação entre as diversas manifestações de movimentos messiânicos e os estratos sociais vinculados aos pobres. Ao falar dessa correlação, devemos também indagar se a forma e a substância que em cada época possuíram não deveriam ser compreendidas por meio de uma análise concreta da situação histórico-social em que surgiram. A chave, portanto, para a inteligibilidade dos movimentos messiânicos consistiria na situação estrutural do estrato social que, em dado tempo, as contemple.

			Ao mesmo tempo que se percebe essa exclusividade, não se consegue perceber nenhuma nuance que tenha relacionamento com os grupos dominantes de uma sociedade. O messias e seu messianismo seriam sempre uma transformação da realidade do pobre, que acontece na história do pobre e que visa, exclusivamente, ao seu mundo. Nesse caso, os olhos se voltam com exclusividade para um lado, acabando por não levantar a hipótese de que possa haver, nas relações de dominação do universo capitalista, espaço para a elaboração do messianismo.

			Para esse grupo de teóricos o messianismo deve ser elaborado na perspectiva dos que são excluídos: uma elaboração social que tem lugar no mundo dos pobres e para a transformação desse mundo. Messias, nesse caso, estaria em contraposição a ricos e/ou dominantes. Messias seria então aquele que está necessariamente ao lado dos pobres e contra os ricos. Em locais de morte social, apresentam-se “surtos” messiânicos com o objetivo de revitalizar e superar a situação de miséria ou ainda de carência.

			Os caminhos percorridos pelos pesquisadores acima os levaram a construir tipos comuns. Parece, portanto, que as características presentes nessas pesquisas específicas de messianismos não apresentam diferenças do ponto de vista qualitativo, chegando, com isso, às mesmas conclusões, ou seja, à construção de tipos comuns. Os pesquisadores estão marcados, pelo menos aparentemente, a uma mesma lógica a respeito do messianismo enquanto movimento social. Todavia, é certo que os movimentos messiânicos apresentam diferenças qualitativas em si mesmos. 

			Parece ser senso comum que o messianismo é um movimento social que se realiza na história e que, por causa disso, seria uma das formas – a mais privilegiada – de os pobres falarem a respeito de si mesmos. A noção de messianismo decorreria, então, logicamente da busca de sentido para um mundo em que as contradições sociais se tornam cada vez mais explícitas, e experimentadas na realidade do cotidiano como seres sem qualquer alternativa viável possível.

			O palco para o desenvolvimento de uma sociedade sem antagonismos é a própria sociedade na qual se vive. A esperança está colocada no ingresso em um mundo paradisíaco ainda nesta vida, implicando a ideia de salvação coletiva dos fiéis nesta vida; não importando os vários nomes que esses mundos possam receber: a terra sem males, o Reino dos Céus, a cidade ideal, o paraíso. A importância reside no fato do espaço social onde essa nova realidade há de acontecer. Nesse caso, o espaço geográfico assume contornos de importância, pois reflete o ambiente repositório da esperança. Não podemos nos esquecer de que muitos já tentaram localizar geograficamente o paraíso.

			Há, sem dúvida, um sentimento de profunda nostalgia na consciência coletiva de cada um de nós – um paraíso perdido, mas não esquecido –, que provoca e estimula um poderoso desejo de algum dia reencontrá-lo. Esse sentimento nostálgico tem levado inúmeras civilizações a acreditar num paraíso primordial. Nesse paraíso teria havido a abundância da perfeição, da liberdade, da paz. Abundância de um lado e ausência de outro; ausência de tensões e conflitos e também de coações de qualquer espécie; um ambiente onde as pessoas teriam entendido e vivido em harmonia com os animais. 

			A transformação das condições difíceis da existência

			A pesquisa desenvolvida por Maria Isaura Pereira de Queiroz seguiu um caminho novo quando ela percebeu que o messianismo poderia ser lido não na perspectiva apocalíptica6 e de um drama, como acontecia até então, mas poderia assumir contornos da conquista de uma nova maneira de viver em sociedade. Nesse caso, o messianismo exprimiria forte e intenso desejo de transformar a realidade cotidiana, contínua e perpetuamente. O drama sairia de cena para dar lugar à alegria. A manutenção da estrutura social vigente e opressora daria lugar a um ambiente de transformação e de liberdade. Da hecatombe surgiria a reconstrução de uma realidade que não conseguia mais se sustentar. Deve-se registrar que o objetivo de Queiroz é a análise de movimentos messiânicos, ou seja, de grupos em ação tendo em vista um determinado objetivo, ou seja: “instalar o paraíso na terra; noutras palavras, que é o de transformar o mundo em que vivem”.7 Naturalmente ela não pretende ver se os grupos em questão conseguiram seus objetivos (o que nenhum conseguiu em plenitude), mas sim o movimento, o processo. Ao deixar a perspectiva apocalíptica ligada ao messianismo, tornava-se necessário ressaltar a importância da história e as contradições da realidade, a fim de tornar significativa a presença e, consequentemente, a função do messias.

			Para Queiroz “foi dentro da religião israelita, interpretando acontecimentos históricos que o conceito se formou em seu primeiro significado, na luta do povo de Israel contra seus vizinhos, e adquirindo sua conotação definitiva quando do cativeiro na Babilônia”.8 Deve-se perceber que o cativeiro da Babilônia representou um estado de caos e se tornou o próprio reflexo de uma realidade socialmente sofrida. É, pois, nesse ambiente de carência que o messianismo vai adquirir seus contornos finais. Poderia ser dito que o messianismo cresce na medida da privação. Pois é em meio à privação e entre os que teimam em sobreviver nessa situação de carência absoluta que deverão surgir as primeiras sementes de esperança de um messias que tenha condições de superar a ordem das coisas. Basta tão somente visualizar, a grosso modo, os movimentos messiânicos em sociedades primitivas que trazem em si uma grande nuance de homogeneidade que permite a comparação. Se seguirmos o raciocínio de Queiroz, perceberemos que os povos envolvidos nos movimentos messiânicos possuem uma situação social comum, ou seja, sobrevivem em meio a uma situação de instabilidade política e econômica em grau acentuado. Consequentemente, o anseio maior recai sobre os desejos insatisfeitos e que necessitam de satisfação. Por isso, no caso dos índios americanos, a expectativa é pela chegada de um mundo novo e a posterior restauração do modo de vida anterior que se havia perdido; já no caso dos melanésios, os nativos passariam a usufruir dos bens que estavam nas mãos dos brancos e, no caso dos movimentos messiânicos africanos, os nativos passariam a reinar sobre a terra após o aniquilamento dos brancos conquistadores e opressores. 

			Sem sombra de dúvida, o que está em jogo é a própria situação social na qual se originam os movimentos messiânicos, fato muito bem constatado pela nossa autora, ainda que de forma parcial: 

			[...] temos de um lado as comunidades primitivas, baseadas num sistema de parentesco, autossuficientes do ponto de vista econômico... e, de outro lado, a sociedade ocidental, baseada num sistema econômico altamente complexo. O desnível entre ambas existentes, do ponto de vista técnico, possibilitou que uma minoria branca poderosamente armada exercesse a dominação sobre a larga maioria étnica.9

			Denotando que a concepção do messias possui forte relação com a situação social do grupo, Queiroz diagnostica que esse mesmo grupo social revela uma grande insatisfação com o mundo presente e, diante da insatisfação, adiciona o desejo de reformulá-lo. Esse é o caso, por exemplo, do resultado dos estudos etnológicos que indicam que o herói das tribos da Melanésia é o responsável pela transformação de seu mundo de doenças e morte num mundo de saúde e de vida.

			De acordo com Queiroz, as “circunstâncias internas que fomentam insatisfação com as condições habituais de existência podem levar à concepção de reino ideal que um enviado divino instalará no mundo”.10 Parece notório que para os grupos sociais que veem seu dia a dia se transformar para pior e suas condições de vida entrar num processo degenerativo, um movimento messiânico que busque restabelecer o espaço e tempo perdidos sempre encontrará eco.

			Compreende-se assim que, para Queiroz, é necessaríssimo considerar os movimentos messiânicos a partir da situação social em que se originam. Trata-se, na verdade, de ler a realidade cotidiana detidamente e dela vislumbrar a intensidade de desnível que apresenta. É dela a seguinte conclusão:

			Os movimentos messiânicos existem quando há a instalação de uma situação colonial, que força comunidades nativas independentes a entrarem em relações de dominação-subordinação com uma sociedade branca, colocada em nível superior, situação que redunda para aquelas, em a) perda da possibilidade de criarem ou de seguirem seus próprios padrões de comportamento; b) obrigação de seguirem padrões de comportamento formulados dentro de uma estrutura social inteiramente diversa. Isto é, perda da autonomia mais fundamental.11

			O que acabamos por encontrar, em última análise, é que o grupo dominado busca refutar uma sociedade que seja repressora e dominadora, a partir do conceito messiânico. Para tanto, procura-se a formação de uma terceira via, ou seja, a formação de uma terceira sociedade. Nessa sociedade, as ambiguidades sociais seriam superadas e o poder criador do grupo (deve-se perceber a importância do coletivo em detrimento do individual) se reafirmaria e reinstalaria enquanto força autônoma.

			Nessa perspectiva, o messianismo constituiria uma maneira dinâmica para a solução de novos problemas que fortuitamente surgissem. Contudo, não se requer para isso uma volta ao passado – in illo tempore –, para se alcançar um novo equilíbrio social; ao contrário, procuram-se medidas criativas ao reformar suas próprias instituições.

			As camadas inferiores da sociedade se apresentariam, então, como as mais propensas a criar movimentos messiânicos que pudessem reverter o status social em que se encontram. Nesse caso, “as camadas inferiores se apresentam unidas nestes movimentos (messiânicos) numa reação que terá sempre um objetivo determinado: a realização do paraíso neste mundo, sob a direção de um enviado divino”.12 

			Seria, pois, exatamente nesse processo de reversão social que os movimentos messiânicos estariam inseridos. Pode-se dizer que à medida que se desce para as classes que ocupam posições mais baixas na estrutura de dominação, aumenta a tendência e incidência a uma reconstrução social da região do sagrado. Quanto mais pobre, mais messiânico seria!

			Para a nossa autora, as classes dominadas são aquelas em que se estabelece a seguinte característica: trata-se de grupos humanos relegados a um segundo plano social.13 Nesse caso, sua posição social é sempre a mesma, não existindo qualquer tipo de sombra ou variação. Queiroz reforça essa temática citando Weber: “Toda necessidade de salvação é expressão de uma indigência, e, por isso, a opressão econômica ou social é uma fonte eficaz de seu nascimento, embora de nenhum modo exclusiva”.14 Foi o próprio Weber que demonstrou que o ponto motivador mais intenso do desenvolvimento das esperanças da vinda de um reino messiânico do judaísmo foi a privação de sua autonomia política. E, para Weber, essa é uma característica de uma religião de “povo pária” que acaba recebendo uma complementação explicativa de Queiroz: 

			A diferença está na qualidade daquilo de que o grupo é privado: a camada pária é social ou economicamente sem privilégios; o povo pária perdeu seus privilégios. O sentimento de dignidade ferida ou de posição social negativamente valorizada é, porém, idêntico e, por isso, o mecanismo de compensação também será igual. Deste ponto de vista não há que distinguir entre povo pária e camada pária, pois ambos dão lugar à formação de grupos ativos, procurando reordenar o mundo, a fim de retomar o lugar que lhes pertence de direito.15

			Há sempre um forte “sentimento de insatisfação” com o mundo presente. A realidade se apresenta como se estivesse num estado de carência geral e letal. Consequentemente, diante dos desejos insatisfeitos e da possibilidade da morte física e social, poderíamos acrescentar um novo ingrediente nesse processo, ou seja, o desejo de reformular o estado atual da sociedade em que o povo dominado vive. Não basta mais sobreviver. Exige-se uma alteração para uma sociedade que seja autônoma e possível de viver. Há uma forte relação entre o messianismo e o sentimento de insatisfação. Todavia, a relação parece ser uma realidade somente com referência aos dominados. Contudo, os ricos também vivem em contínuo estado de insatisfação, pois esta é a natureza humana. Além disso, no capitalismo, em que temos uma sociedade baseada no desejo mimético de consumo, os ricos também vivem a insatisfação dos desejos não realizados.

			Deve-se, então, salientar aquilo que está sendo perdido. Poderíamos dizer que está em questão um problema de qualidade. A privação, portanto, desqualifica determinado grupo social e despersonifica o indivíduo. Naturalmente, o movimento messiânico age em sentido contrário: qualifica o indivíduo a partir do coletivo e personaliza as conquistas. De certa forma, as contradições da realidade – como fato social – passam a ser um objetivo a ser superado. E as privações aparecem com as mais diversas formas e podem ser representadas como: privação social, privação econômica, privação política etc. Sentir-se em estado de privação também significa engendrar meios que possibilitem a reordenação do mundo e/ou da sociedade. Nesse sentido, os que se encontram privados são os candidatos preferenciais para estabelecer relações de mudança e alterações na sociedade em que vivem.

			Queiroz faz questão de ressaltar uma característica do messianismo que também está presente no mito. Trata-se da crença de que “neste mundo se pode organizar uma sociedade perfeita, sem injustiças, sem sofrimentos, sem doenças e sem morte”.16 Aliada a essa característica não podemos nos esquecer da figura, sumamente importante, de uma divindade, um herói, um antepassado ou ainda um emissário da divindade que vem oferecer ao grupo dominado os meios necessários para se instalar na terra o paraíso proposto.

			Não estamos, portanto, ao redor de um simples movimento e/ou fenômeno religioso que, ao contrário, de simples não tem nada. O que temos é um complexo movimento religioso, dinâmico, com atividades que se apresentam como soluções definitivas para situações de crise que estão na ordem do dia. Poderíamos dizer que é a crise social que funciona como gatilho de todo e qualquer processo de dinâmica messiânica. Na verdade, é uma condição necessária, mas não suficiente em si mesma para a produção de movimentos messiânicos. Assim diz Queiroz:

			[...] duas parecem ser as condições para a formação do movimento (messiânico): situações de crise socioeconômicas e políticas; existência de um líder com suficientes virtudes para congregar em torno de si os crentes. No que diz respeito às crises, foi possível caracterizar: 1) uma situação de desorganização social, frisando a anomia; 2) uma situação de dominação/subordinação de um grupo anteriormente autônomo, brutalmente impelido para ela. O primeiro tipo de crise definiu-se em nível mais superficial – ao nível da desorganização econômica e política; o segundo tipo de crise localiza-se em nível profundo – ao nível das estruturas.17

			Além das duas condições para a formação do movimento messiânico levantadas acima, poderíamos acrescentar uma terceira, ou seja, uma nova ideologia/visão religiosa que dê novo sentido para a vida e para a história. E Weber já havia pressentido essa situação. Em seus estudos, distingue as religiões conforme as camadas sociais da sociedade. A partir dessa constatação, mostra que toda religião de redenção (categoria em que se encontra o messianismo), resulta de um estado de carência econômica, política ou social, de que sofre uma camada inferior, ou que subitamente se tornou inferior; as camadas sociais superiores, que não se encontram em estado de carência, têm religiões que justificam e legitimam uma situação privilegiada. Posteriormente, é Mannheim18 quem promoverá uma distinção próxima a de Weber ao demonstrar a separação entre a ideologia, que é peculiar às classes superiores e justificadoras do status quo, da utopia subversiva e revolucionária, que é própria das camadas inferiores.

			Dado isso, podemos supor que o fenômeno messiânico exige características específicas da estrutura social para sua manifestação. No caso, o fenômeno se potencializaria em ambientes em que se encontram grupos sociais próximos à marginalização social. Nesse sentido, seria certo constatar que: “Quanto maior o perigo de modificação social, ameaçando a sociedade global em sua estratificação, maiores as chances de que um movimento messiânico surja”.19 Isso parece bem claro em relação às aldeias guaranis, as quais somente viram o desencadeamento de surtos e/ou comportamentos messiânicos quando da tomada de consciência de que estavam na iminência de perder a própria terra, iniciando o êxodo em busca da Terra sem Males. A ausência do bem vital para a sobrevivência seria o motor do movimento messiânico.

			Não podemos negar que o movimento messiânico define a sua função a partir do tipo de crise que está vivenciando. Queiroz tem algo a dizer nesse aspecto:

			Desencadeados por fatores internos ou externos, surgindo em sociedades atuais ou em sociedades do passado, os movimentos messiânicos constituem respostas voluntárias e conscientes de grupos sociais diante de problemas estruturais e dinâmicos, que decorrem de uma crise de anomia, que decorram de uma crise estrutural. Em ambos os casos, representa a atividade de indivíduos, que intencionalmente decidiram modificar uma sociedade considerada abominável [...] os movimentos messiânicos são técnicas de que dispõem para desencadear as modificações que julgam necessárias [...] para o qual só se apela quando a crise é muito abrupta ou muito profunda. Não é, pois, qualquer crise que leva a tais movimentos; é necessário que a crise seja extraordinária, no sentido exato do termo.20

			Todavia, a reflexão acima não consegue escapar da visão cíclica que a si mesma se impôs. Messias e messianismos são sujeitos e movimentos, respectivamente, voltados para as classes dominadas e/ou grupos que estejam em desvantagem sociopolítica. Sendo assim, é de extrema importância, em sua análise, delimitar a possível “situação social do grupo” como também as “circunstâncias internas que fomentem insatisfação com as condições habituais de existência”,21 pois essa insatisfação, gerada a partir do ambiente social de supressão de qualidade de vida, pode levar à concepção de um reino edênico em meio ao ambiente hostil e caótico em que vivem, a princípio.

			Em determinado momento de sua pesquisa, quando sistematiza as coordenadas gerais dos movimentos messiânicos primitivos, uma das características anotadas é justamente a denominada “situação social originária da mesma, isto é, situação colonial”.22 Pode-se, diante da situação colonial, ou perpetuá-la ou procurar superá-la. O que se deseja é alcançar um novo equilíbrio social por meio do movimento messiânico diante da já instalada situação de dominação/opressão/subordinação. Seria, portanto, nesse aspecto, o messianismo uma tentativa interna de subversão da ordem da sociedade local. 

			Não há como dissociar na reflexão de Queiroz a gênese do messianismo das “camadas inferiores” e de seu correlato de dependência à “camada dominante”.23 Talvez não fosse conclusão demasiadamente rápida entender, a partir da reflexão da autora, que o espaço social vital para a mobilização messiânica seja o espaço da carência. Para ela, o espaço do messias sempre é o espaço das “camadas inferiores” e nunca o espaço da “camada dominante”. Afinal, seria o messianismo um movimento social exclusivo das camadas inferiores? Sua função social não teria relevância para o grupo dominante? Pelas próprias palavras de Queiroz parece que não:

			Em síntese, o movimento messiânico sociorreligioso é fruto da luta entre camadas numa sociedade estratificada que se apresenta em transição [...] para outra dominada pelo sistema econômico, com a competente mudança de relações sociais; reage, pois, contra um processo de mudança social. Sua função é subversiva, visa inverter as posições sociais das camadas; constitui um movimento revolucionário porque leva à modificação toda ordem social [...].24

			A função social do messianismo acaba se tornando exclusivista e limitada. Seu caráter utilitário somente tem relação como instrumental de modificação da situação social em que determinado grupo se encontra. A função do movimento messiânico acaba se circunscrevendo à amenização ou resolução da crise social, não concedendo espaço algum à manutenção do status quo. Na verdade, procura a sua modificação; uma forma de aspiração social presa a situações de descontentamento socioeconômicos e políticos, cuja tomada de consciência acontece a partir do mito messiânico. A ruína angustiante da estrutura social busca sua possível reabilitação na única forma possível e imaginável de sobrepujar a sobrecarga de opressão da camada dominante. Não estamos, portanto, ao redor de movimentos religiosos pura e simplesmente, mas sim diante de atividades que se apresentam como possíveis soluções para as mais diversas situações de crise social. À estrutura social em crise ou em uma situação de dominação estabelecida se oporá um movimento messiânico solucionador da crise. O movimento messiânico passa a ser entendido apenas como um processo social transformador de uma realidade inadequada do ponto de vista sociopolítico.

			Em suas reflexões finais, Queiroz confirma as noções que estão espalhadas ao longo de todo o livro ao reafirmar que o termo messianismo foi utilizado para designar dois fatos sociais, entre eles:

			A ação de um grupo obedecendo às ordens do líder sagrado, que vem instalar na terra o reino da sonhada felicidade. A crença nasce do descontentamento, cada vez mais profundo, de certas coletividades, diante de desgraças ou de injustiças sociais que as acabrunham; afirma formalmente a esperança numa transformação positiva das condições penosas de existência prestes a se produzir, desencadeada por um personagem divino.25

			Por uma vida livre das misérias 
e das injustiças

			De acordo com Maurício Vinhas de Queiroz o conceito de messianismo: 

			[...] compreende todo e qualquer conjunto de crenças religiosas, ideias e atividades, através dos quais uma coletividade dada expresse a sua recusa diante de intoleráveis condições de existência, manifestando a esperança de que um herói sobrenatural abrirá as portas de uma vida livre de misérias e injustiças. [...] todo movimento messiânico implica, logo de início, uma recusa ao mundo, isto é, ao mundo dos homens, ou seja, ao conjunto das relações sociais tal como se apresenta a coletividade dada.26 

			A recusa ao mundo acaba se tornando não uma simples evasão do mundo e, muito menos, assume o caráter de uma fuga, de visões, transes e de espera passiva de uma vida sobrenatural. Longe disso, todas as pessoas envolvidas, por estarem ainda vivas em meio à carência, necessitam comer e satisfazer um mínimo de necessidades vitais, sem o que a destruição da coletividade seria inevitável. Há, sim, uma tendência muito forte que implica a readequação e até mesmo readaptação da sociedade no âmbito da prática social e da organização econômica. Não se busca fugir do mundo. O que se pretende é recusar o mundo das carências e privações e assumir “o caráter da idealização de um reino de paz, justiça e fraternidade que se expressou, no caso do Contestado, no conceito sertanejo de monarquia”.27

			Em seu ensaio sobre a Guerra do Contestado, Maurício salienta que as tensões sociais que fizeram eclodir o movimento de conotações messiânicas se originaram “principalmente do anseio de terras, de bem-estar e de segurança que era sentido pelo povo sertanejo” e acrescenta: 

			As eclosões messiânicas representam uma forma que, sob determinadas circunstâncias, assumem os movimentos insurrecionais de escravos, camponeses, de gente pobre ou de povos oprimidos, sempre que se produza uma situação de privação ou desespero coletivo diante de um adversário que disponha de técnicas infinitamente superiores ou de procedimentos de dominação que sejam e pareçam praticamente irremovíveis.28

			Todd Diacon nos lembra de que os intensos movimentos messiânicos acontecidos no Brasil aconteceram em termos de mudança material na virada do século. E acrescenta que “no Nordeste brasileiro, uma série de secas devastadoras ameaçavam a subsistência dos camponeses, aumentando o prestígio dos líderes que ofereciam comida e abrigo ou segurança”.29 Para ele, as situações particulares das necessidades de um povo em crise são capazes de desencadear a transformação da sociedade por intermédio do messianismo, quer o sofrimento provenha de uma “crise material ou ainda espiritual”. 

			No Contestado, segundo Maurício Vinhas, estamos diante de um movimento provocado por enormes tensões sociais que acabam por aglutinar o povo carente na esperança mística de que serão salvos de uma catástrofe universal ou ainda que tenham condições de ingressar ainda em vida numa terra ideal, uma terra onde a carência possa ser alterada para a abundância. Essa aglutinação de camponeses possuía um objetivo fixo: sua ação estava dedicada a destruir a companhia de ferro que havia retirado a terra deles. Não é sem razão que o messianismo vem a se tornar o veículo de protesto dos sertanejos impulsionados por uma religião que gerava uma espécie de exaltação, e de fervor necessários para organizar a massa sertaneja e pobre.

			O episódio do Contestado nos ajuda a descrever e a entender uma comunidade camponesa cuja segurança nas relações econômicas, sociais e religiosas (que poderíamos chamar de triunvirato da vida) foi repentinamente interrompida pela intrusão do capital internacional. Aqui surge em contraposição ao triunvirato da vida o triunvirato da morte social, compreendido pelo capital estrangeiro, pelo poder estatal e pelos chefes locais que ameaçavam constantemente a subsistência dos camponeses.

			Talvez já possamos estabelecer que os movimentos messiânicos surgem quando problemas estruturais se apresentam. De certa forma, quando a sociedade se apresenta estável, uniformemente estabelecida, com razoável distribuição de renda e de respeito pelos direitos humanos, movimentos desse tipo parecem escassos ou ainda desnecessários. A subversão do estado de coisas somente tem sentido se determinado grupo social se sente ameaçado e atingido em cheio pelas contradições que impregnam seu dia a dia. Nesse caso, percebe-se que a contradição (situação real) leva o grupo social a pensar numa situação perfeita ou ainda sem as mesmas contradições (nova sociedade). 

			Ora, a reflexão sobre a nova e possível sociedade somente pode ser pensada e estabelecida por causa de uma realidade primeira e real. Tais movimentos terão lugar todas as vezes em que os grupos dominados se sintam reduzidos a uma situação de grupo dependente numa sociedade estratificada de que ocupam a camada inferior, seja qual for o sistema econômico pelo qual ela se oriente. O objetivo: modificar a situação social ingrata em que se encontram. De acordo com François Laplantine,30 a trajetória do imaginário (que vai da efervescência profética ao movimento messiânico e deste à realização milenarista) encontra sua força inspiradora num “tempo terrível” que é um “tempo de dominação”.

			Ao estudar três movimentos da história do Brasil, Juazeiro, Contestado e Canudos, que aconteceram no período de transição entre a monarquia e a república, Lísias Nogueira Negrão anota um traço comum a esses três casos relativo às características econômicas e sociais das regiões em que surgiram. Sua constatação é a de que:

			Embora dois deles (Juazeiro e Canudos) tenham eclodido no Nordeste e o terceiro na região Sul do país (Contestado), todos aparecem não em áreas de grandes propriedades monocultoras voltadas para a exportação, mas em regiões sertanejas cuja atividade principal era a pecuária, subsidiada por uma agricultura de subsistência. Embora pequenos fazendeiros e comerciantes tenham-se tornado adeptos, a massa de seguidores foi constituída por sitiantes, posseiros e agregados expulsos de suas terras ou impedidos de ocuparem novas terras, devolutas ou não, anteriormente tão acessíveis e abundantes.31

			Consequentemente, a reação é a favor de um novo estado de coisas e sempre contra os que exercem o poder dominador. Esse parece ser o caso da revolta camponesa do Contestado, que, segundo Maurício Vinhas, conseguiu em sua melhor fase reunir contra aqueles que detinham o poder, a saber – os coronéis, os grandes fazendeiros e as companhias estrangeiras –, todos os outros grupos e camadas sociais não representativos, em oposição àqueles e que constituíam a maioria da população. 

			A gênese do movimento messiânico do Contestado deve sua existência à entrada do capitalismo. Diante da nova força do capitalismo que se impunha, não havia muito para se fazer. Essa nova força ameaçava o modo de vida e a possibilidade de subsistência dos sertanejos. Uma época de drásticas mudanças. Entre elas poderíamos enumerar: terras vendidas a imigrantes europeus e empresas estrangeiras; sertanejos forçados a trabalhar na construção da ferrovia de forma desumana, ou seja, 12 a 16 horas por dia, sete dias por semana; condições inapropriadas para dormir em acampamentos fétidos e com outros milhares de trabalhadores; além dos acampamentos estarem situados a pelo menos dez quilômetros das casas em que suas famílias residiam. Assim, não somente a subsistência dos sertanejos se tornava altamente ameaçada, mas também o modo de vida que haviam construído a partir de sentimentos como a reciprocidade, nascida de necessidades materiais e religiosamente legitimadas pelas instituições de parentesco.

			De fato, podemos falar de messianismo e de crise de subsistência. No caso do Contestado, objeto de análise de Maurício Vinhas, temos uma crise produzida pela transformação capitalista na região que foi a responsável por preparar a população local para o discurso típico da chamada milenarista. Sertanejos se rebelaram por causa da ameaça que pairava sobre a sua existência; ameaça frequentemente iniciada ou no mínimo mantida pela economia urbana e pelas elites políticas.

			Devemos procurar as raízes do movimento milenarista nos eventos e direções que acabaram por alterar o ethos e a visão de mundo próprios à sociedade da época. E acrescenta que para isso necessitamos voltar nossos olhos para a entrada do capitalismo e para o modo como ele transformou a região, tendo ocorrido, principalmente, a partir de três situações, a saber: a construção da estrada de ferro; a colonização europeia e, por fim, a privatização em massa das terras públicas. Esse processo produziu a perda da terra, novas formas de violência como também a fratura das relações socioeconômicas já estabelecidas.

			O messianismo se apresenta novamente como um fenômeno que acompanha as lutas das classes oprimidas para a realização de seus sonhos e aspirações. Parece que não há como romper essa relação crônica existente entre o messias e sua função circunscrita ao mundo dos pobres. Messianismo se apresenta como um simples veículo de protesto camponês contra o declínio de suas condições materiais. Messias seria um sinal inquestionável de que os grupos empobrecidos poderiam cultivar algum tipo de esperança. 

			Maurício Vinhas faz uso de uma série de expressões que permitem visualizar melhor essa questão, tais como: 

			a) Ao se referir à morte de João Maria, diz que os sertanejos não criam que de fato ele tivesse morrido, mas sim estava em estado de encantamento num lugar denominado Taió e que, num determinado dia, voltaria para “livrar a sua gente dos sofrimentos”;32 

			b) Os discípulos exaltados esperavam ansiosamente pelo tempo em que uma nova vida se instalaria e em que “não haveria misérias”;33 

			c) Ao falar do movimento desencadeado por José Maria, o faz de maneira comparativa colocando lado a lado maneiras diferentes de expressar a fé, como também dos sujeitos que expressam a fé. Referindo-se aos sertanejos, diz: “Abandonaram o Deus dos grandes fazendeiros e passaram a tomar por verdadeiro Deus um homem que em vida tinha sido, tal como a maioria deles, caboclo pobre”.34 Os exemplos poderiam ser multiplicados. Contudo, já fornecem uma adequada visualização das relações ora sugeridas.

			Os surtos messiânicos têm algo de “trágico”. Essa tragicidade está possivelmente relacionada com a própria situação social em que os movimentos costumam surgir. É trágico porque envolve mudanças no processo social que nem sempre acontecem de forma natural e tranquila. Diante da impossibilidade de mudança e sem possibilidades objetivas de vitória, os movimentos acabam conhecendo dupla derrota: a primeira delas circunstanciada na não concretização do ideal de uma nova terra de abundância; e a segunda, presente no combate físico que sofrem pelas forças de dominação. Tragédia e derrota dupla! 

			Ao assumir as complexidades envolvidas no estudo do messianismo como movimentos a partir dos pobres, os acadêmicos acabam olhando apenas para uma realidade histórica em transformação. Eles espelham a realidade histórica dos movimentos messiânicos a partir de seu próprio mundo, da sua própria racionalidade. Por conseguinte, acabam por tentar explicar os eventos messiânicos simplificando não somente o processo, como também o resultado final.

			É, de fato, uma questão de lógica e/ou de racionalidades diferentes. Por exemplo, ao assumir que os atrasados e supersticiosos pobres são incapazes de se mobilizarem numa “forma moderna” (sendo a concepção semântica da expressão moderna de acordo com o raciocínio acadêmico), acabam por ignorar as complexas intersecções materiais, sociais e culturais que são próprias do mundo e da lógica dos pobres e, por isso, concluem que o messianismo é “quase” natural entre os pobres.

			Segundo esse raciocínio, os movimentos milenaristas/messiânicos parecem idênticos em sua origem. São quase que soluções para as situações de carência e de morte social dos pobres. Para esses, a identidade étnica e a crença religiosa não explicam por si só a eclosão de um movimento messiânico. Faz-se necessário mais um ingrediente, e este essencial e indispensável é: a privação do povo pobre.

			A salvação da população oprimida

			Movimenti religiosi di libertà e di salvezza dei popoli oppressi  é o título original da obra de Vittorio Lanternari, publicada originalmente em italiano em 1960 e traduzida para o português com o título As religiões dos oprimidos.35 No entanto, o título original ajuda a revelar com mais intensidade os caminhos pelos quais o autor encaminha a sua pesquisa. 

			O centro de interesse do texto supracitado permite sublinhar que a voz de destaque na multidão de vozes, que povoam a sociedade, é a dos povos oprimidos que se levanta como crítica e denúncia diante da cultura ocidental. Para os povos oprimidos, o grito acontece feito clamor. É um grito de liberdade e também de salvação. Não simplesmente o tom lamurioso da tragédia e da calamidade que se abateu sobre o povo. Mais do que isso, é um grito com densidade cultural; uma manifestação que consegue traduzir e denunciar as insuficiências e as contradições específicas em que vivem os povos oprimidos.

			Contudo, o próprio autor faz uma advertência ao informar que sua pesquisa não persegue somente a análise das religiões dos povos que vivem em condições coloniais ou ainda semicoloniais. Mais do que isso, os movimentos de liberdade e de salvação também estão presentes em toda sorte de opressão exercida por grupos ou classes sobre outros grupos e classes a eles subordinados; sem se esquecer das condições opressivas decorrentes dos chamados agentes imprevisíveis da natureza, ou ainda dos proporcionados por lutas e invasões.

			Na verdade, quando uma sociedade ou ainda um determinado grupo étnico apresenta os elementos a seguir, há grandes possibilidades de que surja um movimento messiânico: 

			a) O grupo encontra-se brutalmente desintegrado nos aspectos que envolvem o seu cotidiano, tais como: economia, política, alimentação; 

			b) Quando esse desequilíbrio assume ares de frustração e de ameaça; 

			c) Quando dispõe de uma mitologia apropriada que permite transformar o desespero em esperança e, por fim:

			d) Quando a atenção do grupo volta para uma personalidade carismática que canaliza a desordem da carência social para uma resposta de abundância social. 

			Lanternari afirma que os movimentos, chamados por ele de proféticos, têm de fato um sentido religioso, porém 

			reivindicam e pretendem realizar bens de importância vital, bens cuja renúncia parece aos povos incompatível com uma existência digna de ser vivida. São eles a liberdade e a salvação: liberdade de toda sujeição e servidão – a nações hegemônicas ou a adversidades quaisquer que sejam elas –, salvação do risco de perder a própria individualidade cultural, do risco do aniquilamento como entidade histórica.36

			O autor supracitado parece querer dizer que a religião é, essencialmente, renúncia, pois coloca o “porém” para qualificar os movimentos religiosos messiânicos. Será que a própria renúncia não é uma forma de buscar uma vida melhor? Isto é, na medida em que não veem nenhuma possibilidade de mudança histórica, a única esperança de uma vida melhor é depositada na vida pós-morte. Nesse sentido, a diferença específica do messianismo não seria colocada na negação da renúncia, mas na mudança do “local e do tempo” da realização da vida digna.

			A salvação se circunscreve aos povos oprimidos. Nada além dessa classificação social. Na verdade, o ambiente social da pesquisa de Lanternari é o que envolve situações de perseguição, de colonialismo, de falta de perspectiva de uma vida melhor. O conflito surge como a mola geradora e propulsora de novos tempos: ora a descrição é de nativos perseguidos pelo colonialismo, ora de grupos que vivenciam condições de crise. Sua observação não cede lugar a dúvidas quando se refere a uma notável correspondência de experiências históricas:

			Decerto, os negros africanos, os indígenas oceanianos e os americanos repetem hoje experiências religiosas – milenarismo, messianismo, profetismo, expectativa de libertação e salvação – que o cristianismo sofreu nos seus primórdios, quando seus mártires ofereciam o sangue não só como testemunhos passivos de uma fé individual, mas também como componentes de uma milícia de Cristo, consciente do impulso revolucionário e combativo que emana do próprio martírio.37

			As forças contrárias à liberdade e salvação das classes oprimidas, que agem de forma hostil e opressora, são agentes que atuam no próprio interior da sociedade. E, por isso, toda e qualquer contraposição às forças contrárias corresponde à instalação de uma nova sociedade. 

			O que se quer é a atualização dos bens vitais sem os quais a vida é precária, ou seja, a salvação e a liberdade. Assim sendo “com o seu caráter popular, revolucionário, novo e inovador, os movimentos proféticos sob o impulso das exigências existenciais concretas e urgentes dos povos oprimidos, dos povos em crise, visam, pois, o futuro e a regeneração do mundo”.38

			A carência e a satisfação das necessidades

			Pode-se pensar que o messianismo conduz as pessoas a sonharem com imensos espaços sagrados e a se unirem, marchando em direção ao indizível por meio de uma geometria e um tempo construído por suas próprias mãos. Nesse caso, o messianismo surge como o reflexo terrestre do mundo divino. Transforma o mundo conturbado em inteligível – e essa é uma das funções fundamentais da utopia e dos messianismos, ou seja, dar intelegibilidade ao mundo –, e, até certo ponto aceitável, pois é o lugar de real presença divina, outro mundo possível, onde tudo nasce. 

			Roger Bastide sinaliza nessa direção quando, ao analisar Juazeiro, nos mostra que à medida que duas civilizações antitéticas se interpenetram por meio de estradas e caminhões, o sonho messiânico passa por uma profunda modificação. Naturalmente que a manifestação de novas caracterizações sociais passa a exigir novas maneiras de se entender a realidade. Diz Bastide a esse respeito: “A Terra Prometida transforma-se na região em que chove, em que há trabalho para todos, em que há rádio e cinema, em que os salários são elevados”.39

			A ideia de um mundo perfeito é um sonho muito antigo. Afinal, o desejo, que faz a mente explorar lugares ainda não visitados – os não lugares –, onde o mundo funciona de uma forma diferente da realidade conhecida do cotidiano, permite imaginar o que seria o mundo sem as aflições e os males do presente. Permite ir além e imaginar uma sociedade em que não exista a miséria, o trabalho escravo ou a pobreza, o medo, a insegurança ou a fome.

			De um modo geral, as expectativas messiânicas se concentram num tipo de sociedade que contém os mesmos elementos, que podemos destacar: uma sociedade que vive em estado de pura harmonia, em que seus membros vivem em paz, encontram-se livres do perigo físico, de carências de qualquer tipo, desconhecem a violência e até mesmo a injustiça e, finalmente, seu lugar geográfico é de clima temperado com abundância da natureza.

			Acima, já dissemos que a privação abre as portas para a gênese do messianismo. Privação e fome estão em antagonismo ao mito da abundância. E, certamente, o mito da abundância é uma das maiores peças da construção messiânica. E, se ainda quisermos ir além, poderíamos dizer que qualquer grupo que se encontre habitualmente privado de suas satisfações habituais tem condições materiais que podem favorecer a explosão de movimentos milenaristas-messiânicos. A privação (carência ou necessidade) seria, portanto, um elemento somado à desestruturação do eixo de equilíbrio de determinado grupo social, um dos mais essenciais fatores para o surgimento do messianismo. Weber já havia pesquisado nesse sentido e nos forneceu alguns dados que permitem avançar em nossa pesquisa. Ele demonstrou que quanto mais o povo judeu é privado da autonomia política, mais fortemente se desenvolveram as esperanças da vinda de um reino messiânico com o objetivo de converter a posição de dependência política em posição de dominador do mundo. Esse projeto de inversão social seria próprio de um povo marginal. Ou seja, em toda sociedade em que uma camada social se apresentar em situação de desvantagem, as mesmas situações de esperança podem vir à luz e, consequentemente, toda e qualquer reação advinda do grupo reclamante teria por objetivo elevar-se à posição de privilégio ou ainda de superação das contradições sociais.

			A superação das condições sociais passa necessariamente pelos caminhos do desenvolvimento econômico. Nesse sentido, messianismo e desenvolvimento econômico são elementos comuns e dependentes. Não é outra a compreensão de Bastide em seus trabalhos a respeito do messianismo/milenarismo. Sua sugestão é muito interessante. Em relação aos movimentos religiosos místicos do Nordeste brasileiro, por exemplo, faz uma divisão, no mínimo curiosa, ao classificar a religião do ponto de vista geográfico. Assim ele se expressa:

			À beira-mar, eis o grande apelo místico das igrejas cintilantes de ouro, das cabeças dos querubins alados, ou das cariátides voluptuosamente retorcidas sob o altar dos santos. No sertão, a religião é tão trágica, tão machucada de espinhos, tão torturada de sol quanto a paisagem; religião da cólera divina, num solo em que a seca encena imagens do juízo final, e em que os rubicundos anjos barrocos, negros ou brancos, cedem lugar aos anjos do extermínio. O penitente, vergastado pelas disciplinas, lava com sangue os pecados do mundo, e o profeta substitui aqui o padre.40

			Todavia, esse tipo de divisão também é proposto por Eric Hobsbawm ao analisar o desenvolvimento da grande maioria dos habitantes do Terceiro Mundo. Sua conclusão é a de que na maior parte do Terceiro Mundo acontecia uma distinção entre litoral e interior ou ainda entre cidade e sertão. Contudo, faz uma ressalva essencial: “O problema era que, como modernidade e governo andavam juntos, o ‘interior’ era governado pelo ‘litoral’, o sertão pela cidade, o analfabeto pelo educado”.41

			Nesse ambiente geográfico, onde os sinais de morte social e física se espalham acentuadamente dizimando a população, os habitantes da terra “estão sempre prontos para seguir um profeta em busca da cidade maravilhosa, como outrora o índio seguia o pajé em busca da Terra sem Males”.42 

			O subdesenvolvimento seria um forte gerador de sentimentos religiosos que poderiam impulsionar uma peregrinação à procura de novos e melhores lugares. Essa situação é muito clara para Bastide ao concluir que o vaqueiro é um indivíduo que vive a esperança messiânica a partir dos olhos. Espera, pacientemente, a chegada de nuvens carregadas que precipitem água abundantemente pelo solo, transformando o deserto impróprio para se viver num belo e imenso gramado. Uma chuva messiânica que faria reverdecer o sertão, impedindo assim o ritmo cíclico de seca, fome e subdesenvolvimento.

			A visão de Roger Bastide nos coloca de frente a uma concepção de messianismo que possui relações intrínsecas e exclusivas com os agrupamentos humanos tomados pela pobreza, em seus mais diversos níveis. Diante da miséria que se faz prolongada, e depois de presenciar os animais morrerem lentamente e suas provisões se esgotarem, não resta outra alternativa senão seguir outro caminho. A paisagem insensível que lhe agride os olhos já não é mais suficiente. Torna-se necessário buscar outras paragens. É preciso colocar nos olhos uma nova visão do paraíso e com uma visão nova ele “parte com a mulher descarnada, as crianças esqueléticas, sob o sol, pelos caminhos que dilaceram os pés, na direção das terras onde a água corre e as árvores são sempre verdes”.43 Por mais que ele ande por novos caminhos, o paraíso estará sempre presente em seus olhos. 

			Outro dado de extrema importância no pensamento de Bastide é a relação que se faz entre messianismo e a fome que, por sua vez, também é um subproduto do subdesenvolvimento. Um capítulo de um de seus livros traz justamente essa temática “O messianismo e a fome”.44 Nesse capítulo, seu interesse principal reside em estabelecer a natureza das relações entre a fome e o messianismo.

			A base fundamental seriam as relações possíveis entre a fome, a privação e as possibilidades de superar esse estágio por meio de uma ação messiânica. Um dos exemplos mais conhecidos que podemos relembrar é o dos pawnees que viveram no limite da fome em consequência do extermínio dos animais de caça e da apropriação da água pelos brancos. Pode-se perceber a enorme importância que adquirem os estados de subnutrição e de carência alimentar na eclosão de surtos messiânicos em comunidades pobres como também a propensão à sugestibilidade das massas.

			Bastide nos lembra que a preocupação com uma boa e equitativa alimentação é uma influência proveniente das utopias. A carência e posteriormente a satisfação das necessidades humanas é apresentada como uma das condições prementes e indispensáveis para a elaboração de messianismo. Elemento vital para a prolongação temporal do evento messiânico é a consequente satisfação das necessidades apresentadas. Por isso, é necessário que o possível messias proporcione a seus seguidores certo número de necessidades satisfeitas, sob o risco de ver seu movimento desagregar muito rapidamente. Lembra-nos também que mesmo os movimentos mais pessimistas, como o de Canudos, apresentaram momentos destinados a oferecer uma satisfação positiva às necessidades humanas, começando pelo bem comer.45

			A Idade Média, na Europa, diz ele, foi um período em que simultaneamente emergiam grandes períodos de fome acompanhados de grandes crises místicas. E acrescenta que o sertão do Nordeste brasileiro nos leva a reviver plenamente a Idade Média. Uma citação mais prolongada explicita melhor:

			O vaqueiro, acuado pela miséria, diante de uma terra ressequida pelo sol, de ossadas de animais e de cadáveres que a morte semeou, de plantas que se transformaram em coroas de espinhos [...] sonha com uma terra abundantemente cortada de regatos, adornada de terna vegetação, ofertando doces frutos. Retoma por sua conta, e mistura-os, o mito da Terra sem Males do antepassado índio e a história do povo de Israel saindo do Egito em busca da Terra da Promissão. Daí toda uma série de movimentos místicos e fanáticos, que apenas são reflexo desta angústia diante da fome [...].46

			Assim, também para Roger Bastide, o aparecimento do messias não depende apenas e unicamente de suas qualidades pessoais. Mais do que isso, “as circunstâncias históricas, a estrutura da sociedade, suas transformações morfológicas ou suas comoções econômicas: eis onde devemos buscar as causas que trarão o florescimento desta espécie mística mais do que de outra”.47 Num outro texto, encontramos a ratificação do pensamento exposto acima:

			A comparação que se estabelece entre “fanatismo” desta região do Brasil (referindo ao Nordeste) e as “epidemias místicas” da Idade Média é realmente significativa, se lembrarmos que essas epidemias desapareceram ao mesmo tempo em que se elevava o nível de vida da classe camponesa na Europa.48 É interessante notar que diante dessa circunstância que envolve fome e misticismo desencadeador de ações que poderiam levar à superação da miséria, a solução encontrada por Bastide – pelo menos no caso do sertão nordestino – é também a da superação do subdesenvolvimento: “o único meio de destruir ao mesmo tempo banditismo e fanatismo é nivelar o fosso entre a civilização do litoral e a civilização do interior”.49

			A análise teórica sobre o messianismo proposta por Laís Mourão, por sua vez, tem por objetivo “explicar o fenômeno do ponto de vista do sistema ideológico que o engendra”.50 Assim sendo, a autora vê no messianismo, antes de tudo, uma ideologia que exige características específicas da estrutura social para sua manifestação e que procura a eliminação das contradições geradas pelas estruturas de dominação.

			Os fundamentos dos surtos messiânicos estariam ligados a sociedades caracterizadas pela presença de estruturas de dominação, cabendo à ideologia o papel de elaborar o conjunto de padrões que garanta a reprodução dessas relações. Uma citação de Mourão é esclarecedora:

			As estruturas de dominação engendram por si mesmas espaços estruturais que as ameaçam constantemente, por serem pontos sobre os quais o processo de imposição ideológica não pode exercer plenamente sua ação. É nas áreas marginais da estrutura que as relações sociais deixam de reproduzir-se inteiramente segundo as exigências do sistema, abrindo-se possibilidades maiores de remanipulação ideológica por parte dos grupos aí situados. É dentro dessa perspectiva teórica que tentaremos analisar de que modo o messias se constrói como categoria ideológica. Essa categoria nos parece ser o ponto mais alto de um tipo de elaboração ideológica que tenta solucionar definitivamente as contradições geradas pela estrutura de dominação; contradições que se atualizam empiricamente na experiência social de grupos dominados em momentos determinados de seu processo histórico.51

			Diante de um mundo ameaçado pelas desordens e contradições extremas, os pobres teriam no messianismo a maneira própria de falar a respeito de si mesmos e de seu mundo. Assim, quanto mais descemos em direção às classes mais baixas, mais propensos estaríamos para encontrar surtos messiânicos. Por isso, “à medida que se desce para as classes que ocupam as posições mais baixas na estrutura de dominação, aumenta a tendência a uma reconstrução social da região do sagrado”.52 

			A gestação social do messias, portanto, acontece a partir da experiência concreta da contradição determinante da estrutura social de dominação. É o contraditório – da experiência social de marginalização – o espaço ideal para a geração de messias. Consequentemente sua definição de messias, sua descrição e objetivo encontram-se assim descritos: 

			O messias estenderá mais tarde a todos os seus seguidores as suas próprias qualidades, tornando-os imbatíveis na luta e dando-lhes o poder da ressurreição. Portanto, um dos axiomas definidores do messias é: o humano perfeito = divino. [...] símbolo de todas as contradições: o máximo do sofrimento humano, o isolamento que marca a experiência social da marginalização, condição extrema de desordem que evoca a necessidade de reparação do universo. O messias, homem-deus e deus-homem, anuncia a unidade, o fim de todas as contradições.53

			Outro dado interessante que convém ressaltar na pesquisa de Mourão reside no não reconhecimento da classe dominante como capaz de gerar messianismos. Seu texto é contundente ao delimitar o espaço do movimento messiânico como “característico da ideologia dos grupos marginalizados”, ou ainda quando se refere ao novo mundo tão sonhado pelos sertanejos: “este novo mundo não será uma ruptura com o mundo social dos homens – mas apenas com o mundo dos coronéis –, não será o desconhecido e o incontrolável”.54 

			Entre sertanejos e coronéis, o messias deveria ser procurado entre os primeiros e nunca entre os segundos.

			A construção do paraíso na história

			A busca pelo paraíso terrestre se transformou no grande objetivo daqueles que são excluídos dos sistemas econômico, social e político. O paraíso, na verdade, seria uma reação ao estado de insuficiência social que os pobres estariam vivendo. Diante da não possibilidade de se alterar a sociedade em que se vive, busca-se a sua superação por uma outra sociedade – agora dominada pelos pobres.

			Mas onde está o paraíso? Durante a Idade Média, as utopias encontraram um ambiente propício para uma rápida disseminação. Eram tantas e, apesar de apresentarem estruturas básicas semelhantes, não possuíam homogeneidade de condições materiais e mentais. Em razão disso, o historiador Franco Jr55 faz a seguinte classificação de utopias na Idade Média: a utopia da paz: o claustro; a utopia alternativa: a heresia; a utopia da simplicidade: o bucolismo; a utopia da igualdade jurídica: Robin Hood, e a utopia da autonomia: Guilherme Tell. 

			Nesse caso, seria óbvia a conclusão de que ninguém poderia construir uma habitação segura no vale de lágrimas em que se vive: somos todos peregrinos e forasteiros em busca de um reino que não é deste mundo. Contudo, o óbvio nem sempre estabelece raízes no conjunto das pessoas. E, assim, o paraíso vai sendo buscado como o local sagrado de descanso e de abundância. 

			 A interminável experiência de opressão e humilhação, longe de levar a uma desintegração da esperança e dos laços sociais, mantém viva a orientação messiânica e permite a elaboração de efetivos movimentos de libertação e renascimento religioso que caminham à procura de seu paraíso.

			Para Josildeth Gomes Consorte, quer se trate de comunidades indígenas quer se trate da sociedade nacional, a mentalidade messiânica se apresenta com as mesmas características básicas, nas quais a crença na interferência do sobrenatural nas transformações a serem operadas no mundo ocupa uma posição central.56 É nas entranhas do cotidiano que se colocam os germes das transformações e da inversão de status e da situação precária em que se vive. Ora, o que se tem a partir daqueles chamados de grupos dominados é a sensação de se viver numa instituição precária. A partir da sociedade precária, que é real e factual, projeta-se o perfeito e, dinamicamente, procura-se a perfeição do precário. Uma expressão de Queiroz é lapidar: “Os movimentos messiânicos se caracterizam pela transformação que trazem ao mundo terreno...”.57 A fim de reafirmar essa posição, ela emprega o termo “messianismo” para designar dois fatos sociais diferentes, da seguinte forma:

			A crença na vinda de um enviado divino, que trará aos homens justiça, paz e condições felizes de existência; 2) a ação de um grupo obedecendo às ordens do líder sagrado, que vem instalar na terra o reino da sonhada felicidade. A crença nasce do descontentamento, cada vez mais profundo, de certas coletividades, diante de desgraças ou de injustiças sociais que as acabrunham; afirma formalmente a esperança numa transformação positiva das condições penosas de existência a se produzir [...]58 (grifo nosso).

			O messias, seja ele qual for, vem cumprir a plenitude da expectativa das pessoas. Realiza de modo pleno o conceito transcendental do seu momento. Às vezes, pensa-se que todos os messianismos estão rompidos (políticos, sociais, eclesiásticos) e, assim, o ser humano atual não teria onde encontrar a satisfação de suas necessidades. 

			Contudo, o mito da abundância e do paraíso está profundamente arraigado à própria densidade do real. Um local de fartura e de exuberância por natureza onde há abundância de vinho, pão, carne e de qualquer alimento que seja bom para o ser humano. Um lugar onde impera o igualitarismo social e o clima é suave e também não há inverno. As fontes de águas são curativas e, consequentemente, a expectativa de vida é alta. Até mesmo as frutas nascem no lugar da grama. Contudo, a realidade é sobremaneira caótica e repleta de contradições. Vive-se com os pés plantados na carência e com os olhos – olhares contemplativos – num reino de abundância e de fartura. Há uma enorme diferença entre o real e o sonhado e, por isso, as decepções e frustrações são naturais. Um exemplo claro nesse sentido pode ser observado na história bíblica: a Terra Prometida, após a sua ocupação, não se mostrou como uma terra mágica. Nela não “manava leite e mel” (mito da abundância) como ingenuamente se pensava. Mas nem por isso os grupos sociais interromperam sua peregrinação para a Terra da Promessa como também não afugentaram seus sonhos acordados. A peregrinação ainda está acontecendo, ainda que muitas religiões estejam pregando o abandono da vida em vista da vida no além. Deprimem a vida presente com o objetivo que os sujeitos pensem unicamente no futuro além da morte. A vida presente não teria valor algum e o homem teria sua dignidade restaurada somente na vida celestial.

			Sonhos que acontecem quando estamos acordados e que nos levam a visitar um país ou região imaginária. O imaginário não deve ser mais descartado da história real. Não é um simples reflexo deformado das sociedades inconclusas em que se vive. Ao contrário, com elas interage e tem relações interativas. A experiência do imaginário é mais real do que pensa a nossa vã filosofia. É essa a constatação do historiador Le Goff no prefácio de um livro que privilegia esse tema. Diz ele:

			De uns trinta anos para cá, a história do imaginário ganha com razão um lugar cada vez maior no domínio do saber histórico. E um número crescente de historiadores reconhece que as imagens, as representações, as sociedades imaginárias são tão reais quanto as outras, ainda que de maneira diferente, segundo uma outra lógica, uma outra consistência, uma outra evolução. O imaginário social tem, portanto, uma história que faz parte da história global das sociedades, mas com sua originalidade e sua especificidade.59

			Acima discorríamos sobre a impossibilidade de desvincular do messianismo uma característica que também está presente no mito. Seria a crença de que neste mundo é perfeitamente possível organizar uma sociedade perfeita, onde não prevaleceriam as manifestações de injustiças, dos sofrimentos, das doenças ou ainda da morte. 

			Mito que adquire importância na sociedade atual. Segundo o economista Furtado, não seria possível fazer ciências sociais sem referência a um mito que norteia a pesquisa. Ele diz textualmente:

			Os mitos têm exercido uma inegável influência sobre a mente dos homens que se empenham em compreender a realidade social. [...]. Os cientistas sociais têm sempre buscado apoio em algum postulado enraizado num sistema de valores que raramente chegam a explicitar. O mito congrega um conjunto de hipóteses que não podem ser testadas. [...] A função principal do mito é orientar, num plano intuitivo, a construção daquilo que Schumpeter chamou de visão do processo social, sem o qual o trabalho analítico não teria qualquer sentido.60

			O mito seria um instrumental que forneceria modelos para o comportamento humano e, por isso, conferindo-lhe significado e valor à existência. A esse respeito, Eliade diz que o mito é sempre a narração de uma criação e, portanto, “descreve como uma coisa foi produzida, como começou a existir. O mito só fala daquilo que realmente aconteceu, daquilo que se manifestou plenamente”.61 

			Na verdade, o mito seria uma forma de tornar mais inteligível o mundo e as sociedades. Michael Löwy, por exemplo, sugere que a partir do final dos anos 1930, o mito – enquanto forma cultural pré-moderna – se tornará umas das principais peças no combate ao fascismo. Em 1942, no pior momento da guerra, se faz necessário um contra-ataque ao fascismo. Mas com que armas? Löwy faz uso em sua resposta das palavras de Breton: “Diante do conflito atual que abala o mundo, os espíritos mais difíceis acabam por admitir a necessidade vital de um mito suscetível de se opor ao de Odin e alguns outros”.62 O que estaria em jogo no mito seria o futuro e, consequentemente, sua função se apresentaria como eminentemente utópica. Diante do questionamento sobre em que medida podemos escolher ou ainda impor um mito em relação à sociedade que julgamos desejável, a resposta encontrada por Löwy é paradigmática: “Mito e utopia [...] são inseparáveis: se não idênticos, não deixam de estar ligados por um sistema de vasos comunicantes que garantem a passagem do desejo nos dois sentidos”.63 Mircea Eliade, por sua vez, continua:

			O mito é considerado como uma história sagrada, e, portanto, uma “história verdadeira”, porque se refere sempre a realidades. O mito cosmogônico é “verdadeiro”, porque a existência do mundo está aí para o provar; o mito da origem da morte é também “verdadeiro”, porque a mortalidade do homem prova-o.64

			Em outras palavras, o mito, além de explicar o que é, também mostra como as coisas devem ser. Nesse sentido, o messias seria aquele que vem realizar em plenitude o que é descrito nos mitos – seja os cosmogônicos ou aqueles relacionados ao futuro, no caso do judaísmo. Em todo caso, tanto o messianismo quanto o mito buscam a renovação do mundo. E “mundo” deve ser entendido sempre como o nosso mundo, o mundo em que se vive. Portanto, o mundo é sempre o mundo que se conhece e em que se vive. Logicamente que esse mundo difere de cultura para cultura. Há, por conseguinte, um número considerável de mundos. Contudo, apesar da diferença das estruturas socioeconômicas e da variedade de contextos culturais, esses “mundos” são passíveis de renovação a partir de algum mito e de sua realização por meio do messias.

			A utopia quer construir um contramodelo da realidade que se mostra insuficiente. Assim, é fundamental que percebamos que todo pensamento escatológico é por definição carregado de pessimismo em relação ao seu momento histórico e, certamente, otimista em relação a uma nova era que está por se iniciar. Isso não é outra coisa do que a utilização do instrumento utópico como meio suficiente de se interpretar a realidade. E a abundância vem justamente responder à vontade de se opor à realidade vivida e sofrida pela insatisfação alimentar como também pela procura de um possível paraíso onde a natureza possa produzir ilimitadamente, ou ainda onde em dada sociedade o progresso econômico tivesse condição de eliminar todo tipo de carência.

			A utopia das sociedades imaginárias seria, portanto, um instrumento de superação de realidades anacrônicas que desde os primeiros tempos surgem como forte característica humana, a fim de superar as carências da realidade vivida. Diante da realidade concreta, somente é possível tornar a existência suportável diante do paradoxo da existência por meio da construção de certa representação da realidade objetiva. 

			Pauperismo, progresso e utopia parecem estar imbricados. Senão vejamos: a profunda crise que se instalou nos fins da Idade Média, e, depois, os problemas gerados pela instalação da sociedade capitalista e absolutista acabaram por popularizar o país imaginário da Cocanha. Um local onde o sonho coletivo de fartura criasse raízes. Um país, ainda que imaginário, mas que absorvesse e adaptasse heranças multiculturais de acordo com o seu presente histórico. E isso é de fato essencial: a experiência de abundância e do paraíso vai estar ligada, inextrincavelmente, às experiências do grupo e das necessidades que são experimentadas em determinado momento. Ora, tal projeção imaginária passou a ser vista como uma crítica social feita pelas classes desfavorecidas, sobretudo pelo campesinato.

			A pesquisa65 realizada por Hilário Franco Jr. localiza a narrativa sobre a Cocanha sob forma oral no século XII e sob forma escrita no século XIII. Sendo que a passagem do relato da Cocanha está sempre presente no imaginário popular como sinônimo de um lugar muito rico. Todavia, é rico em contraposição à pobreza crescente e à miséria endêmica. A utopia popular da Cocanha é o resultado, em grande parte, do reaparecimento no século XIV da carestia que a Idade Média Central tinha de certa forma controlado. Sabemos que a sociedade pré-industrial bem como o Ocidente medieval cristão viam na fome uma das maiores ameaças à sua sobrevivência. Sendo assim, não é difícil imaginar o terreno fértil para o surgimento de várias utopias com o objetivo de superar, ainda que imaginariamente, a deficiência que ora se apresentava. Utopias que funcionavam – e funcionam – como forma compensatória às dificuldades da realidade concreta. Isso explica, de certa forma, porque a terra da abundância ou o paraíso é infinitamente mais feliz que qualquer outro lugar, como também o próprio ritmo do tempo e o espaço geográfico adquirem contornos diferentes e maravilhosos. 

			Pauperismo e utopia são irmãos gêmeos. Nascem juntos, mas deveriam continuar a coexistir? Entre os séculos XV e XVIII, a Europa se mantinha exclusivamente agrícola. Estima-se que 80 a 95% da população dedicava-se ao trabalho no campo. Porém, mesmo assim a fome não conseguia ser vencida. Ao contrário, a fome era elemento comum na paisagem europeia. Podemos ilustrar essa situação com um país privilegiado do ponto de vista da fertilidade agrícola, a França: além das diversas situações de carestias locais, conheceu “dez situações de fome geral no século X, 26 no XI, duas no XII, quatro no XIV, sete no XV, treze no XVI, onze no XVII e dezesseis no XVIII”.66 Para uma sociedade essencialmente agrária, o flagelo da fome e da escassez atormentava e fazia vítimas. Mesmo nos séculos XII e XIII, notadamente de maior progresso econômico e de maior estabilidade política, a escassez e sua parceira, a fome, ainda eram implacáveis. Segundo a pesquisa desse período indica, “por 37 vezes a fome atingiu vastas regiões. Em média a cada cinco anos e pouco, ao menos parte do Ocidente cristão conhecia um período de acentuada carestia, acompanhada de mortes, migrações, violência e todo um quadro de tensões sociais”.67 Impotentes diante das intempéries naturais, da guerra, da baixa produtividade, os camponeses precisavam elaborar soluções simbólicas ou imaginárias. Por que não as chamar de soluções utópicas para a escassez e para a fome? Uma utopia que pudesse expressar a tão sonhada abundância edênica.

			Assim, podemos constatar que o otimismo quanto ao milenarismo/messianismo popular ressurgiu com intensidade ao longo da Idade Média em momentos de crise, por oferecer aos marginalizados e aos despossuídos a esperança de um período no qual seus anseios seriam satisfeitos.

			Entre os pensadores do século XVIII existia até mesmo o consenso geral de que pauperismo e progresso eram inseparáveis. Karl Polanyi68 salienta que, já em 1782, McFarlane reconhecia que o maior número de pobres poderia ser encontrado nos países mais ricos e civilizados e não entre as nações bárbaras, inclusive citando-o literalmente como se segue: “o número de pobres continuaria a crescer, agora que a Inglaterra se aproximava do meridiano da sua grandeza”; fazendo uso do economista italiano Ortes, recorda seu pensamento que indicava que a riqueza de uma nação correspondia à sua população, tanto quanto sua miséria correspondia à sua riqueza.

			Pauperismo, progresso econômico e utopia são como elementos de um olhar sinótico sobre a sociedade. Sociedade que procura suprir suas carências materiais por meio de construções imaginárias de situações perfeitas e utópicas. Uma das mais difundidas foi, aparentemente, o país da Cocanha. Um sonho acordado e diário que buscava reconstruir – mesmo que por breves instantes – uma terra de abundância.

			Onde se encontra o progresso também se encontra a miséria. E a miséria é o fermento que faz nascer o sonho do lugar diferente. Tanto um quanto outro são manifestações coletivas e de longa gestação. Pertencem a ambientes históricos bem precisos e delimitados, e disseminam sonhos coletivos de fartura e de riqueza. Ambos também são excludentes. Um para mais e outro para menos. O primeiro faz da maioria da população vítima do processo de crescimento, e o segundo pensa o seu mundo a partir da amenização de suas necessidades.

			A procura pelo paraíso é a procura pelo progresso, assim como a procura pela abundância é a procura pela superação da miséria. Estamos diante de um caminho que se bifurca em duas direções distintas. Uma que envolve o mito do eterno retorno que procura voltar à era de ouro por causa do medo da história. Nesse caso, a idade de ouro está sempre no passado e, consequentemente, o presente sempre é contraditório. E naturalmente, desvalorizado. Um segundo caminho aponta para o futuro no “futuro”. Não se valoriza igualmente o presente. O que importa é o que está colocado à frente. Estamos falando daquilo que é frequentemente denominado de “mito do progresso”. Desvaloriza-se o presente em função do futuro. 

			Assim, o que temos é o messianismo como uma força dinâmica e prática. E, contrariamente, não pode ser vista como “uma crença passiva e inerte, de resignação e conformismo”.69 Nega-se essa sociedade, mas elabora-se a adesão concreta a um novo mundo. Nesse caso, o messianismo não se presta à alienação do movimento das forças sociais em busca de libertação. Diante da sociedade que se encontra em situação de precariedade e do espetáculo de toda sorte de injustiças, é de responsabilidade dos seres humanos trabalhar a fim de sanar o imponderável. Esse trabalho deve ser feito mesmo que, num primeiro momento, muitos dos movimentos messiânicos tenham uma visão tão irreal da história, no sentido da garantia da realização de sonhos historicamente impossíveis que passam de movimentos sociais contestatórios com possibilidades de êxito para radicalismos alienantes. 

			Nesse sentido, pode-se falar que uma das características fundamentais do messianismo é seu caráter de “salvação coletiva” em detrimento da salvação individual. A dinâmica do movimento envolve o grupo e não o indivíduo. Envolve a história de um grupo a partir de suas relações sociais e não a história de uma personalidade individual. E, por isso mesmo, é um movimento dinâmico; um movimento da força social que busca a transformação da terra não para um só homem, mas para toda a humanidade. Parece o caso de se pensar os líderes messiânicos enquanto agentes que conduzem à viabilização de uma nova vida coletiva. Seriam como que leitores da vida do povo e da sociedade que os cercam. E nesse desiderato, buscam captar os anseios daqueles que são deserdados para, como seus porta-vozes, apontar o caminho da paz e da salvação que têm lugar na própria história em que vivem. Sem dúvida que todos estão empenhados na organização de um projeto que possa dar sentido à vida, ao revigorar os valores e restabelecer a dignidade de cada um dos deserdados pela antiga sociedade.

			Seguindo uma reflexão de Weber, devemos reiterar que o sofrimento de uma comunidade e não de indivíduos é o objeto da esperança de salvação. Assim, “não é qualquer salvador” que pode ser representado como messias, “é o redentor que traz uma salvação terrena e coletiva”.70 Ou seja, estamos às voltas com uma definição de messias que tem profundo contato com as coisas da sociedade, com a ordem presente das coisas, procurando instituir neste mundo uma nova ordem de justiça e felicidade. Ao se contrapor duas sociedades, a real e a ideal, surge a imperativa necessidade de fundar uma nova sociedade. Para usar uma expressão de Lanternari, “uma nova morada”.

			O objeto de mudança é a própria sociedade. É nela que deverão ser apresentadas as novas formas sociais que reverterão a situação de precariedade e de carência. Assim, o messianismo, a partir de dentro da história, vai se apresentar como um fator de dinâmica social. Com efeito, “muito embora orientadas por um mito, as atividades do movimento messiânico nada têm de fuga para mundos imaginários”. Ao contrário, constituem organização nova que efetivamente se constrói. Estamos então falando da construção do que poderia ser chamado de uma terceira sociedade. Um não à sociedade precária e também um não à sociedade que forjou e sustenta a sociedade precária (não devemos nos esquecer de que o messianismo se apresenta como movimento social em oposição à sociedade que não permite o pleno desenvolvimento da vida e da satisfação das necessidades básicas dos seres humanos), e um sim à sociedade que deve ser construída a partir do ideal de uma sociedade perfeita. A construção deve ser efetivada! Dá-se, então, o que Douglas Teixeira Monteiro71 chama de oposição do mundo imaginário criado pelos rebeldes, o Novo Século, sagrado em sua essência, ao Velho Século, profano e opressor. Contudo, não podemos nos enganar pensando que o movimento messiânico representa uma simples e pura evasão religiosa do mundo. Ainda que esse elemento esteja presente como característica de um movimento messiânico, devemos lembrar que, presente nessa característica, está a esperança da regeneração do mundo. Para Vinhas, “o messianismo significa algo mais do que um simples desgosto pelo mundo, ou uma não aceitação da vida social como esta se revela”. O que está em jogo de fato é atuar, tanto quanto possível, dentro da história de crise instalada no grupo com o objetivo de transformá-la.

			Sem dúvida, estamos às voltas com uma “história da crise”. A crise instala-se na história de determinado grupo social e, necessariamente, esse grupo cria condições de enfrentar e dar possíveis soluções ou não a essa crise. Devemos salientar que a história social não funciona na base da causa-efeito. Esse tipo de visão mecânica da história e da sociedade não é mais aceita por boa parte da comunidade acadêmica. Pois se fosse verdade que “necessariamente” os grupos em crise criam condições de solucionar as crises, nós não veríamos na história o desaparecimento de tantos grupos e sociedades, nem o fenômeno de degradação humana e social na história. 

			Não devemos nos esquecer de que vivemos em uma sociedade complexa. Há autores que apresentam as sociedades modernas como sociedades complexas, enquanto as sociedades antigas seriam menos complexas. Esse tipo de compreensão nos levaria a concluir que as sociedades pré-modernas e/ou grupos sociais messiânicos não eram complexos. Todavia, essa compreensão produz sérios problemas. Por outro lado, há teóricos que dizem que a complexidade é uma característica de toda realidade, incluindo as sociedades humanas, tanto as atuais quanto as antigas. Essa segunda compreensão é a que nos interessa. Nela se insere o sociólogo Pablo Navarro, pesquisador do fenômeno da complexidade social humana.72 

			A noção de complexidade, como percebemos, pode se prestar a interpretações conceituais muito diversas. A realidade não deixa de ser complexa porque simplesmente não a compreendemos. 
A noção de que a complexidade reside no objeto e não no sujeito é a gênese de toda confusão. Ambos – sujeito e objeto – são formas liminares de se entender a complexidade. Diz Navarro:

			A sociedade humana não é simplesmente um objeto extraordinariamente complexo. É um objeto em que o fato da complexidade se mostra, por assim dizê-lo, através do espelho. Não somente como complexidade de um determinado tipo de objetos – de coisas –, mas sim como complexidade dos sujeitos – das mentes, das consciências –, cuja interação constitui o meio social próprio de nossa espécie.73

			A visão mecânica da história e da sociedade caminha em direção diametralmente oposta da complexidade social. Essa tem como uma das suas características mais distintivas a “potencialidade para gerar fenômenos emergentes [...] sua capacidade para gerar, em certa realidade, elementos novos – emergentes – e novas relações – também emergentes – entre esses elementos [...] uma certa proliferação de elementos e relações”.74

			A noção do todo perfeito em que todas as coisas boas coexistam não parece alcançável. É claro que alguns problemas podem ser resolvidos e alguns males podem ser erradicados. Podemos amenizar a fome e a miséria dos seres humanos; podemos também praticar o bem e combater a injustiça; mas devemos reconhecer que toda solução cria uma nova situação que engendra suas próprias necessidades e problemas, e daí, novas exigências, novas carências. Georges Balandier afirma que um dos três aspectos comuns de toda espécie de movimentos messiânicos “é o aparecimento do fenômeno por toda parte onde exista um mal-estar coletivo, isto é, seu caráter de resposta a uma situação de crise”.75 A crise instalada na vida social dos grupos dominados provoca o surgimento de uma nova estrutura, a fim de reconstruir o que a ação dos grupos dominantes destruiu. As expressões acima nos levam a concluir que as condições socioestruturais que permitem o surgimento dos movimentos messiânicos possuem forte e intensa relação com os momentos de crise na história precária de um grupo social.

			Para Maria Isaura Pereira de Queiroz, diante do ambiente de crise socialmente instalado que afeta o grupo social dominado, o messianismo realiza sua função primordial, qual seja:

			[...] a função do movimento messiânico é amenizar ou resolver a crise [...] ele é também um processo social, mas eminentemente transformador; sua função não diz respeito nunca à manutenção do status quo, mas à sua modificação. Entendido como um processo social transformador, ora cria novos espécimes de sociedade, ora restaura espécimes antigos.76

			Aqui cabe uma reflexão: os movimentos messiânicos populares realmente acreditavam na instalação do paraíso terrestre ou numa terceira via, uma sociedade tolerável para se viver? Não seriam os teóricos (que provêm das classes médias ou altas) que projetam nesses movimentos a ilusão, típica da modernidade, da realização intra-histórica do paraíso? É certo que muitos movimentos messiânicos e milenaristas do passado utilizaram a imagem do paraíso, mas será que eles realmente esperavam isso? Podemos encontrar os dois tipos: os que realmente buscavam e acreditavam na realização do paraíso (e.g. setores fundamentalistas protestantes), e dos que falavam disso, mas buscavam uma sociedade simplesmente mais vivível (e.g. Canudos).

			Os movimentos messiânicos provêm do conhecimento efetivo da realidade e agem sobre ela. Assim sendo, revelam a tomada de consciência das dificuldades e injustiças sociais e, a partir dessa conscientização, concretizam a ação voltada para a reparação desses males. Talvez os grupos sociais, por meio da construção social da realidade que lhes é própria e de forma empírica, possam estabelecer uma leitura ou ainda uma análise de conjuntura de seu cotidiano, a fim de ter uma noção clara e objetiva do que necessita ser modificado.

			Mas o que se procura modificar? As respostas apontam para a construção de uma realidade ou ainda de um novo cotidiano. Uma mobilização de forças sociais, cujo objetivo primeiro é a cessação dos sofrimentos presentes. Mas não basta somente a ausência do sofrimento. Torna-se necessário um projeto alternativo, qual seja: a construção na terra do reino esperado. A partir de uma realidade real e objetiva, é estabelecida uma projeção daquilo que seria a sociedade ideal, perfeita e sem sofrimento. Esse é o caminho a ser trilhado. Consorte resume essa busca a partir de duas palavras-chaves: exclusão e eleição.77 Busca-se transfigurar a exclusão de que sempre foram vítimas em eleição. Isso implica um salto que está implícito em todo movimento messiânico. Uma transposição que permita reverter não somente o status social dos grupos e indivíduos envolvidos, mas também na reversão de simples objetos depositários de história em sujeitos que têm a competência de construir sua própria história, seu próprio mundo e sua própria sociedade. É de se esperar que esse salto implique e constitua uma grande modificação da ordem social vigente e de, ao mesmo tempo, elaborar um novo referencial de vida.

			Todavia, a leitura absoluta do messianismo dos pobres traz limitações. Faz-se necessária uma crítica a essa leitura absoluta que conduz o movimento dos pobres a se autoqualificar como vitorioso quando, na verdade, parece estar condenado ao fracasso histórico diante das forças dominantes do capitalismo que, por sua vez, também geram messias e messianismo e que propõem, por seu turno, a vitória definitiva.

			Rumo a um messianismo de corte econômico

			Haveria um messias específico dos povos dominados? Estaríamos dentro dos limites do razoável ao falarmos em messias especificamente dos pobres? 

			O marco teórico da grande maioria dos autores que trabalham com o messianismo permite esboçar a seguinte conclusão – o messias possui relação exclusiva com os dominados e sua realização acontece na história ou ainda no cotidiano da vida. Por isso, é muito difícil encontrar um autor que diz que a classe dominante produz uma utopia messiânica. Para eles, utopia seria próprio da esquerda política. Mas penso que poderíamos dar um passo à frente e afirmar: há messianismos também no sistema dominante. Também o mundo da burguesia elabora seu messianismo e apresenta um caminho que levará ao paraíso terrestre. 

			O messianismo/utopia não são elementos próprios dos dominados, mas também possíveis de ser encontrados entre a classe dominante. Isso significa que nas classes dominantes também há a possibilidade de se construir um discurso messiânico. O capitalismo, em contraposição a todos os sistemas de economia política que modelaram a história, é alçado à categoria de solucionador dos problemas que agudizam a sociedade. Afinal, nenhum outro sistema revolucionou tanto as expectativas comuns da vida humana, tais como, aumento da expectativa de vida e a possibilidade de se eliminar a pobreza e a fome, quanto o próprio capitalismo. Entretanto, o capitalismo não poderia ser ainda considerado o Reino de Deus ou ainda isento de pecados. No entanto, os demais sistemas econômicos de economia política são considerados piores. Assim, a melhor e última esperança que resta para amenizar a pobreza e remover a tirania da opressão é o capitalismo. 

			Quando Michael Novak relata a respeito de sua “conversão” do socialismo cristão para o capitalismo democrático, o faz utilizando uma linguagem profundamente religiosa, afirmando: “descobri recursos espirituais no capitalismo democrático que havia reprimido dentro de mim há muito tempo”.78 Nesse novo rumo teórico que sua vida adquire é capaz de se comover com o vasto abismo entre povos ricos e povos desesperadamente pobres, por enormes gastos com armas militares e bens supérfluos, enquanto as mais elementares necessidades básicas são negligenciadas. Contudo, a comoção não se sustenta por muito tempo, como ele mesmo diz:

			Se alguém se preocupa mais com as necessidades materiais dos pobres, dos famintos e dos oprimidos, do que com o estado atual de suas emoções, acaba por indagar: qual a maneira mais efetiva, mais prática, de aumentar a riqueza das nações? O que causa a riqueza? Terminei por pensar que o sonho de socialismo democrático é inferior ao sonho de capitalismo democrático, e que a superioridade deste, na prática atual, é inegável.79

			Nos grupos dominantes, é possível perceber uma crença nas soluções dos problemas básicos a partir do desenvolvimento de uma instituição elevada à categoria de perfeição, tornando as soluções concretas e aplicáveis neste mundo. Em vez de se constituir apenas um meio para atingir um fim humano, o capitalismo torna-se, sob certos aspectos, um fim, organizando seres humanos de acordo com seus propósitos. Um sistema econômico que se deleita no maravilhoso e que entrega a segurança atual em troca de melhorias no futuro. O futuro pode ser melhor, porque no presente reina absoluto um sistema de mercado superior a todos os demais sistemas. Um sistema utópico, pois faz uso de projeção de utopias com o objetivo de conhecer e de intervir na sociedade, preparando assim o futuro. Dessa forma, por meio de progressos infinitos, o sistema de mercado vai se impondo sob o ponto de vista econômico (porque o mais produtivo); intelectual (porque o mais inventivo e dinâmico), e político (porque o único sistema compatível com a liberdade).

			Nesse sentido, o messianismo deve sua existência – também entre a classe dominante – por causa de uma necessidade epistemológica. Ou seja, a utopia continua sendo uma necessidade epistemológica para todos aqueles que desejam intervir na sociedade. Sem a utopia, o conhecimento social da realidade fica restrito ao existente, impedindo o traçar de estratégias para a transformação da realidade. 

			Contudo, uma precaução de vocabulário se faz necessária: nos grupos dominantes não encontramos a expressão “messias”, porque esse termo tem sido usado exclusivamente a partir dos grupos dominados. Portanto, parece ser plausível que o desaparecimento dessa expressão tem relação com a cultura moderna que provoca um deslocamento do messianismo religioso para a fé na capacidade de a razão/ciência construir o paraíso, a partir dos grupos dominantes.

			O mundo em que vivemos não pode ser considerado um mundo são. Mas sim doente e frágil. A contradição faz parte do cotidiano. Convivemos com a alta tecnologia e, ao mesmo tempo, ainda presenciamos a morte por subnutrição. Progresso nem sempre pode ser assumido como qualidade de vida – pelo menos para todos. Parceira constante do progresso é a catástrofe! E, por que não dizer, ainda que de forma aparentemente contraditória, regresso.

			Para Eric Hobsbawm,80 apesar de o mundo estar repleto de “tecnologia revolucionária” e de todas as revoluções científicas promovidas neste século, ainda assim não é possível esfuziar-se em comemoração. O progresso parece inigualado e maravilhoso, entretanto deixa os povos em puro estado de inquietação.

			Qual a imagem dupla que acompanha a história do nosso mundo e da sociedade? A primeira imagem é a do progresso. O paraíso não parece um sonho perdido, mas algo a ser construído. Uma possibilidade que não sai do inconsciente coletivo. Contudo, sobreposta à primeira imagem temos a aparência do que não gostaríamos de presenciar: ao invés de construirmos o paraíso na terra, damos passos céleres para a construção do antiparaíso ou ainda do inferno. A imagem sobreposta revela-nos um século plenamente assassino, recheado de guerras mundiais, civis, étnicas e religiosas; um século de tragédias e catástrofes monumentais e de genocídios sistemáticos. O dogma do progresso infinito, contínuo e automático em nada corresponde à experiência dos oprimidos na história. Para os oprimidos, o passado não representa, absolutamente, uma evolução progressiva. Ao contrário, o passado se estende ao presente como uma sucessão contínua, linear e automática de derrotas. Um estado de renovação perpétua da opressão.

			Entretanto, é necessário salientar uma questão essencial no que se refere à antinomia presente no cerne da modernidade: o “progresso regressivo”. Segundo Löwy, o conceito de “regressão” utilizado tradicionalmente pelos marxistas não é adequado. A fim de expressar essa inadequação, ele argumenta: “Os campos de extermínio nazistas [...] os campos de concentração soviéticos e Hiroshima – originam-se de alguma espécie de regressão? Regressão rumo a que? À Idade Média? À Idade da Pedra?”, perguntas às quais ele acrescenta a resposta: “Não seria antes um tipo de fenômeno radicalmente novo, instrumentalmente racional e científico, estruturalmente industrial?”.81

			Progresso e regresso parecem andar de mãos dadas. De um lado, temos as justificativas do capitalismo afirmando que seus resultados beneficiam muitas pessoas: progresso. Do outro lado, contudo, o desenvolvimento tão propalado está mais associado “ao desprezo pela saúde dos trabalhadores, à desobediência de leis sociais importantes e à alteração do equilíbrio ecológico”:82 regresso. E ainda: “se os meios a que o capitalismo recorre colidem com a reprodução da vida, pior para a vida”.83

			A dinâmica religiosa do atual modelo capitalista

			Acima percebíamos que as definições dos teóricos sociais a respeito do messianismo identificavam algo em comum, a saber: o messias está ligado aos dominados, à realização na história e que não há messianismo no sistema dominante. A conclusão pareceria bastante óbvia: o messias é exclusivo dos grupos dominados. Mas aqui precisamos introduzir um diferencial, a fim de criticar a concepção do messianismo reduzido às classes dominadas. Há messias no sistema dominante. Nele – e relembramos que o sistema dominante nesse texto é representado pelo capitalismo –, o religioso está sempre presente. Não se entende o mundo moderno sem promessa. Não é possível compreender a modernidade se não entendermos a promessa utópica no mundo moderno. Nesse caso, podemos perceber que o capitalismo também é uma forma de messianismo, que poderia ser expresso da seguinte forma: 

			1) A dimensão de esperança que o capitalismo produz e vende para os mais pobres; 

			2) O fascínio exercido pelo sistema de mercado na medida em que se apresenta como algo religioso e, portanto, sagrado; 

			3) A realização de todos os desejos ainda neste mundo.

			É bem possível realizar a utopia por meio do progresso técnico, dizem os utopistas modernos. A satisfação de todos os desejos está intimamente ligada ao progresso infinito da técnica e da ciência. Mas, diga-se de passagem, transcendentalizando os progressos infinitos. Essa questão pode muito bem ser exemplificada pela possibilidade de reanimar alguém que já morreu. De certa forma, essa é a busca pela fonte da juventude ou ainda da imortalidade. Segundo uma revista84 semanal, quase uma centena de cabeças humanas, algumas ainda ligadas a seus corpos, espera pelo futuro em tanques de hibernação congeladas pelo nitrogênio líquido a 196°C negativos. Note-se que esse tipo de esperança é profundamente excludente. Afinal, por mais sinistro que possa parecer um relato como esse, a realização somente é possível porque a “centena de cabeças humanas” antes de perder suas cabeças era composta de pessoas profundamente afortunadas. Sendo assim, é uma esperança para quem detém o capital e, portanto, a grande maioria da população deverá continuar inapta para beber da fonte da juventude.

			Talvez seja por causa disso que os textos que trabalham o messianismo a partir dos dominados enxergam o desenvolvimento dos movimentos messiânicos a partir de um viés econômico – expressões tais como: fartura, ausência de miséria, justiça, fraternidade... são temas comuns e recorrentes – como não poderia deixar de ser, afinal o movimento messiânico é visto exclusivamente a partir daqueles que sobrevivem em detrimento de suas necessidades mais básicas e fundamentais. Nesse sentido, as principais palavras que poderiam caracterizar o messianismo seriam palavras que contivessem um forte teor de livramento econômico; já os textos que possuem relação de aplicabilidade com o messianismo no sistema dominante (capitalismo) fazem um caminho inverso, ou seja, leem o capitalismo a partir de um viés religioso – aqui as expressões mais comuns são: esperança, paraíso, milagre, promessa etc. Nesse caso, o capitalismo assume sua gênese messiânica anunciando sua promessa de salvação ou de Boas-novas. Dessa forma, o grupo dominante defende seu interesse em nome do interesse de todos. A insinuação parece ser por demais clara: certas formas religiosas podem carregar-se de significação política, e certas formas de utopia social impregnar-se de espiritualidade religiosa. Jamais o conjunto dos seres humanos foi tão ameaçado em sua sobrevivência. A lógica que prevalece é a da exclusão. E cada vez mais a esse grupo vai sendo incorporada uma multidão de incapacitados.

			Toda e qualquer forma de absolutização engendra novos ídolos. Ídolos que trazem em si mesmos dupla exigência: adoração e sacrifícios. Trata-se, portanto, do perfil que poderíamos traçar do neoliberalismo. Um sistema que atrai para si as características de único e senhor, e ainda mais se crê como definitivo, como postulam todos os deuses. E, como deus, é proposto a nós amar o mercado e entregar-se a ele. Um mercado-deus que exige privações, abnegação e renúncias contínuas.

			Todavia, o princípio de todos os sistemas que se acham exclusivos e únicos é a criação e a manutenção do próprio sistema como produtor de exclusão. Assim sendo, o neoliberalismo – que pode ser comparado com o capitalismo levado às últimas consequências – prega o lucro pelo lucro, que no capitalismo neoliberal se constitui no mercado total e onipotente.

			Trata-se de um sistema econômico que não apresenta lugar para todos. Nele, a exclusão é decretada para a ampla maioria da humanidade. Sem dúvida que o neoliberalismo pode ser considerado como o maior muro que já se levantou para fazer a separação entre uma minoria de privilegiados e a maioria dos excluídos. Exclusão cada vez mais sofrida por seres conscientes que não foram feitos para se tornarem miseráveis, famintos, vítimas, ainda que esse pudesse ser o destino final deles. E assim, acabam por ingressar numa crise histórico-existencial, ou seja, excluídos de uma sociedade que os rejeita e que não funciona mais, mas fora da qual não há salvação. Uma verdadeira encruzilhada socioteológica! Quem sabe um muro mais vitimador e excludente que o muro de Berlim já representou para a história da humanidade. Um mundo com seus limites bem divididos: aqueles que sacrificam e aqueles que são sacrificados; os vitimadores e as vítimas; os que têm e podem viver bem e, por isso, estão incluídos no sistema e, do outro lado, os que não têm e não são e, consequentemente, sobram. Peças descartáveis de um sistema ao mesmo tempo homicida, suicida e ecocida.

			Nesse tipo de ambiente, a humanidade aos poucos perde seu espaço e seu direito à vida. Quanto mais o mercado se impõe, menos possibilidade o ser humano tem para sobreviver. Quanto mais total e absoluto, mais a vida é relativizada. Nós vivemos na era da globalização, e a condição para tornar-se parte do mercado global é que o povo pague um alto custo social. Assim, aqueles que não são capazes de pagar são simplesmente excluídos. São dispensáveis e, por isso, não contam. E, portanto, não têm o direito assegurado ao desenvolvimento.

			Num texto, Casaldáliga compreende adequadamente o caráter assumido e presumido do mercado como instituição transcendente e estabelece a sua crítica. A questão não é, evidentemente, o direito e até a necessidade do mercado. Mas sim negar “a primazia e a totalidade do mercado. O ser humano não se resume somente em comprar e vender. O lucro a todo custo e sem outras considerações e o consumismo desenfreado matam fisicamente os que não têm acesso e matam moralmente os supostamente beneficiados”. 

			Sabemos que o progresso tecnológico conjugado com a expansão do capitalismo exigiu alto custo social que pode muito bem ser caracterizado em termos religiosos como “sacrifício” de vidas humanas. O sacrificialismo85 se apresenta como uma consequência necessária da messianização ou da idolatria do mercado. Nessa perspectiva, as exigências sacrificiais feitas em nome do mercado seriam provas irrefutáveis da messianização do mercado. Sacrificialismo que acaba sendo legitimado em nome do progresso, ou seja, o mito de que todos os sacrifícios seriam compensados com uma vida de abundância para todos – no futuro.

			O mercado está dando origem a uma forma moderna de religião. Isso não deixa de parecer um desvio teológico fundamental. A mística capitalista se revela como uma verdadeira religião, e como religião faz do sacrifício elemento de grande importância para que o progresso econômico atinja seus objetivos. É a lógica do sacrifício que passa a imperar, ou ainda do vitimador e da vítima. Todavia, o mundo tem lugar somente para um dos dois. Os dados estão lançados!

			Santa Ana traz um comentário pertinente: “Quando Friedmann indica que para obter um índice de crescimento econômico apropriado é mister que este esteja baseado num necessário ‘custo social’, emprega uma linguagem econômica e religiosa que pode traduzir-se em termos religioso-teológicos como sacrifícios”.86 Assim, ao exigir o sacrifício, a economia neoliberal acaba confirmando sua natureza religiosa. O mercado é potencializador de desigualdades e, por isso mesmo, um produtor de vítimas. Produz vida para um pequeno número de nações e desestruturação social e morte para a grande maioria da humanidade. Uma espécie de darwinismo social e econômico. Darwinismo que seleciona quem deve e pode continuar vivendo ou sobrevivendo. Não seria essa a ordem natural das coisas, como anotou Novak: “No capitalismo democrático, as desigualdades de riqueza e poder não são consideradas males por si sós. Estão em sintonia com as desigualdades naturais que todo mundo testemunha todos os dias”.87 Essa tese está carregada de repugnância exatamente porque é capaz de legitimar um sistema não de resultados iguais, mas sim de um sentido de oportunidades iguais. Para o capitalismo, a possível repressão a energias humanas que manifestam desigualdades e, por isso, energias universais e perenes, é capaz de gerar males ainda maiores. 

			Sacrifício torna-se sinônimo de crescimento e de abundância. E se até o momento não houve a possibilidade de todos participarem da “festa da abundância” é porque não houve sacrifícios suficientes. Nota-se a indiferença pela massa de viventes sacrificados. Uma indiferença total pela morte lenta a que multidões de miseráveis são submetidas. Estamos diante da messianização do mercado. Somente ele teria “poder” suficiente, a fim de conduzir a humanidade para o paraíso tão sonhado e aguardado. Um mercado-messias que poderia assegurar um mínimo de renda e de bem-estar social para todos, e que pudesse contrabalançar as tendências à desigualdade tão visíveis e impressionantes em tempos caóticos em que a humanidade vive. Enfim, um sistema econômico que pudesse operar de forma satisfatória. Estamos, portanto, vivendo numa sociedade de mercado que, elaborando uma religião/teologia de mercado, promete a felicidade, vida com fartura, sentido ao mundo como qualquer uma das religiões clássicas conhecidas. Mas convêm lembrar que nenhuma elite vive sem as suas recorrentes vítimas.

			Mas é necessário “tirar a magia” que reside no mercado messianizado. É necessário desvelar as iniquidades sociais e ambientais do mercado. O progresso eterno, onipresente e onipotente não está à disposição de todos. A fé no progresso já não se sustenta com facilidade. Até mesmo sua credibilidade encontra-se em decadência. Origina-se a noção, cada vez mais forte e contundente, de que o progresso econômico produziu em todas as partes do mundo profundas consequências desumanas. O messias veio pelas mãos do mercado. Todavia, não é um messias para todos. Trouxe a vida abundante, mas também trouxe consigo a destruição do meio ambiente e a desestabilização social em larga escala. O mercado-messias colocou a atual sociedade “do desenvolvimento” num ritmo de contínua ameaça de autodestruição. Infelizmente, houve no fim do século XX, simultaneamente, um grande consenso sobre a necessidade de uma democracia liberal formal como o melhor caminho para organizar a vida das nações, e uma espécie de tirania dos “poderes absolutos” do mercado no domínio econômico da vida. 

			Da satisfação dos desejos e necessidades numa sociedade insatisfeita

			O messianismo mantém e fomenta o desejo mediante a espera. Circunstâncias socioeconômicas de opressão, escassez e pobreza podem gerar ou não reações messiânicas. Explico: é que não podemos apenas visualizar a frustração real que atinge os grupos, mas também a frustração vivida. E, em consequência disso, não podemos afirmar que exista qualquer grupo humano que não seja suscetível a sentir-se frustrado em qualquer área da vida e que não experimente um desejo absoluto de liberdade que, infelizmente, sociedade alguma poderá satisfazer. O que temos é uma reorganização do desejo ao redor de um eixo de equilíbrio que possibilita a esperança em um mundo melhor ou mais perfeito.

			O termo “sociedade insatisfeita” não possui um caráter essencialista, mas sim “busca captar a especificidade de nossa época mundial da perspectiva das necessidades ou, mais particularmente, da criação, percepção, distribuição e satisfação das necessidades”.88 Ora, a única possível resposta para uma sociedade insatisfeita seria a implantação plena e irreversível do capitalismo. Afinal, o capitalismo messianizado se apresenta como capaz de satisfazer todos os desejos humanos. Diz Jung, analisando uma tese neoliberal: “a satisfação de todos os desejos é possível com a acumulação ilimitada de riquezas propiciada pelo progresso técnico [...] o sistema social que gera o máximo de progresso tecnológico é o verdadeiro caminho para o paraíso”.89

			Certamente que a insatisfação não é a essência única da sociedade moderna. Contudo, se faz necessária. Pois, afinal de contas, faz alguma diferença para o mundo ou para os outros que existamos ou não? Seria a eliminação do sujeito insatisfeito a solução para o caos socioeconômico? Na verdade, a sociedade insatisfeita é um espaço geográfico onde impera o dogma do que é útil. Um espaço onde as ordens sociais e as pessoas se tornaram contingentes. Assim, a pessoa individual pode existir como também não existir, conforme o seu padrão de utilidade.

			Qual o motivo? A partir do momento em que as relações de reciprocidade passam a dar lugar às relações de exclusão da vida social. Ou seja, o mercado passa a ser visto como uma instituição social reguladora das demais relações. Consequentemente, ele relega para a marginalização as relações de reciprocidade ou de solidariedade. A vida cotidiana começa a ser preenchida, em todos os seus espaços, pelo mercado. E a produção não é mais regida pelas necessidades humanas, mas sim pelos desejos do mercado.

			Todavia, é preciso fazer uma análise mais aproximativa dos termos que estamos utilizando: desejos e necessidades. Há uma relação intrínseca entre eles. Partilhariam desejos e necessidades do mesmo campo semântico? Essa é uma das grandes confusões que estão estabelecidas e que merecem um aprofundamento.

			Julio de Santa Ana tenta historiar a gênese,90 ainda que de forma simples, da satisfação dos desejos/necessidades. Diz ele que os séculos XII ao XIX foram uma época em que o espírito burguês procurou buscar a autonomia e, portanto, acabou por se posicionar contrariamente ao estilo de vida que se repetia incansavelmente e que levava o indivíduo a contentar-se em ganhar o necessário para sobreviver. Mas o burguês busca essa superação. Não importa somente viver, é necessário “viver bem”. Diz Santa Ana: “Formada sob os ensinos do calvinismo, a burguesia holandesa notabilizou-se inicialmente por sua austeridade. Ao perceber que tinha o poder do dinheiro, a força da riqueza, ela substituiu a contenção pela extravagância, dispondo-se a pagar fortunas, por exemplo, para importar da Turquia as primeiras tulipas”.91

			A questão se torna complexa. Tomemos o exemplo acima como referência. Como poderíamos classificar as tulipas? Seriam elas desejos ou necessidades? Não estaria o bem geral (necessidade) sendo buscado por meio da satisfação do interesse próprio? Nesse caso, temos uma lógica absurda: ainda que a satisfação do interesse próprio pressuponha a não satisfação das aspirações dos outros, desenvolve-se uma crença de que há uma providência atuando ao lado do capitalista que lhe permite crer que ele faz o bem, mesmo promovendo o mal. De outro lado, temos a necessidade de nos alimentarmos. Todos os dias se quer comer. A fome – companheira de milhões de seres humanos – é o desejo reincidente. É o único desejo reincidente, porque é também uma necessidade fundamental para a sobrevivência. Afinal, se a visão acaba, se a audição acaba, se o sexo acaba, se o poder acaba – a fome continua!

			Ora, o pensamento econômico neoliberal está assentado sobre o conceito de desejos e não de necessidades. O que motiva o consumo não é a busca da felicidade, mas a possibilidade de vencer um competidor. De certa forma, numa era de excessos como a que estamos vivendo, o dinheiro não satisfaz as pessoas. Hinkelammert já alertava a respeito desse arrazoado, dizendo que nesse tipo de economia neoliberal “pressupõem que o homem não tem necessidades, mas unicamente gostos”.92

			A discussão deixa de ser a respeito das necessidades básicas e diárias da sobrevivência e passa para considerações subjetivas. O desejo de se viver com qualidade, que implica a superação de uma vida de carência, sofrimento e caos, é rebaixado ao desejo de posse de mercadorias e do cumprimento dos padrões de consumo que são impostos pela própria sociedade de consumo e pelo mercado. Lyon observa a esse respeito:

			A televisão e a cultura de consumo pertencem à mesma classe, embora seja um erro imputar status causal simples à primeira. Elas cresceram simbioticamente desde a Segunda Guerra. Como Baudrillard sugere, o pós-moderno se separa do moderno quando a produção de demanda – dos consumidores – se torna central. E a TV tem tudo a ver com a produção de necessidades e de desejos, a mobilização do desejo e da fantasia, da política de distração. Os objetos de consumo são na verdade um sistema de sinais que diferencia a população.93

			A inversão carrega algo de trágico dentro de si: a arte das nossas necessidades faz dos desejos elementos preciosíssimos. O consumismo adquire uma condição social putativa completamente nova. Todavia, quais são as possíveis consequências para estilos de vida, ou para valores como autoridade, solidariedade, identidade ou esperança? Estaríamos, de fato, sucumbidos e imersos a uma sociedade de consumo, onde tudo é exibição, um espetáculo, e a imagem pública é tudo? O consumismo e o consumo são temas pós-modernos básicos. A partir deles, somos o que consumimos (aquilo que podemos comprar). O reino da fantasia e, portanto, também o da exclusão estão mais próximos do que pensávamos.

			Ao comentar esse tema, Jung Mo Sung nos mostra que “as teorias econômicas liberais e neoliberais e a produção das empresas privadas estão pensadas em termos de satisfação dos desejos dos consumidores”, e acrescenta: “Só que esses desejos são apresentados também como necessidades”.94 A confusão se instala precisamente porque apaga-se o conceito de necessidades humanas. As necessidades – tais como comida, bebida, casa, saúde – deixam de ser discutidas e analisadas. A realidade objetiva e concreta abre espaço e lugar para a produção de desejos ilimitados. Na verdade, estamos diante de um efeito perverso da prática da solidariedade. Afinal, como partilhar se nunca sobra nada? Se todos os meus desejos ainda não foram satisfeitos? 

			Nesse sentido, a sociedade seria uma eterna insatisfeita. Uma insatisfação que atinge a todos. Uma insatisfação que empurra todos numa frenética corrida pelo consumo. O consumo estaria frequentemente sujeito a retornos crescentes e proporcionais à quantidade consumida. Quanto mais a pessoa tem, mais a pessoa quer e maior a satisfação resultante dos objetos adquiridos. A cada ano, por exemplo, os americanos consomem mais de seis Brasis. São cinco trilhões de dólares gastos em lojas, em aquisição de automóveis, supermercados e viagens. Pode-se dizer que a classe média daquele país gasta tudo o que entra no bolso. Na febre do luxo, não há limites para o superconsumo e, consequentemente, os americanos já começam a se endividar a fim de continuar consumindo. Da taxa histórica de US$ 20 poupados a cada US$ 100 recebidos, os americanos partiram para a mais irrefreada gastança. Segundo dados divulgados pelo próprio governo americano,95 eles estão gastando US$ 99 de cada US$ 100 ganhos.

			A conduta do consumidor passa a ser o eixo em torno do qual gira a sociedade. Sua liberdade de consumo está intrinsecamente ligada ao mercado de consumo. Novos carros, novos brinquedos, novos cosméticos, novos sapatos são oferecidos dia a dia. Nessa sociedade superindustrial em que vivemos, as possibilidades de escolha são enormes e crescentes. As opções são tantas e tamanhas – por ocasião das transformações dos desejos e dos objetos – que o ser humano se vê em constante mudança rumo a novas e diferentes opções. Rubem Alves nos alerta para aquilo que chama de “velocidade do possuir”.96 Velocidade essa que surge da passagem de uma situação de permanência das sociedades tradicionais para uma estrutura de transitoriedade da nova sociedade. Nesse caso, os produtos dos desejos são planejados e construídos para que estraguem ou saiam de moda rapidamente. Segundo Alves, “a depreciação planejada atingirá todos os setores da vida humana. Vai ser extinta a estabilidade dos objetos: rapidamente eles deixarão de ser coisas prazerosas em nossas mãos, e então teremos de buscar outros novos”.97 Trazendo, dessa forma, graves consequências no âmbito social, como bem detectou David Lyon:

			E no nível social, a pressão para gastar vem da rivalidade simbólica e das necessidades de construir nosso eu (imagem) através da aquisição do distinto e do diferente. O capitalismo não apenas permanece intacto, mas é ainda mais forte, e pode divisar um futuro melhor.98

			A partilha passa a ser substituída pelo primado do egoísmo, ou seja, uma sociedade não pode funcionar se todos os seus membros agirem sempre com intenções benévolas. A expressão egoísmo passa por um processo de renovação semântica. Não está mais vinculada à ânsia de possuir e cobiçar. Ao contrário, passa a codificar uma visão de liberdade humana que excede em muito o interesse próprio. O egoísmo, após essa cirurgia semântica, passa a ser virtude. Estamos diante de um processo que transforma o que antes era considerado mal em virtude a ser cultivada pelos seres humanos. Milton Friedman define o egoísmo/virtude a partir da liberdade de escolha das pessoas conforme seus próprios interesses:

			[...] o significado amplo que deve ser vinculado ao conceito de egoísmo. Uma preocupação mesquinha com o mercado econômico tem gerado interpretação estreita de egoísmo como amor-próprio míope, como preocupação exclusiva com as recompensas materiais. A economia tem sido censurada sob a alegação de tirar conclusões muito genéricas de um “homem econômico” inteiramente irrealístico, que é pouco mais que uma máquina de calcular, reagindo somente a estímulos monetários. Trata-se de um grande erro. Egoísmo não é amor-próprio míope. Ele é qualquer coisa que interessa aos participantes, a despeito do que estes valem, a despeito das metas que buscam. O cientista procurando avançar as fronteiras de sua matéria, o missionário buscando converter infiéis à fé verdadeira, o filantropo buscando levar conforto aos necessitados – todos vão à procura de seus interesses, como eles os veem, como eles os julgam à luz de seus próprios valores.99

			Pode-se dizer que o consumismo não conhece limites. Essa seria, sem sombra de dúvidas, uma sociedade que levaria os seres humanos a enfentar uma situação de superopção e do descartável. Algo muito parecido com a sociedade do Admirável Mundo Novo: “Jogar fora é melhor do que remendar. Quanto mais se remenda, menos se enriquece”. Podemos falar da globalização do consumismo desenfreado. É necessário fazer uma ressalva, o consumismo é global não no sentido de que todos podem consumir, mas no de que todos são afetados por ele. Afinal, somente os que não consomem, os que não estão suficientemente integrados no mercado consumidor, são afetados pela exclusão. Mas, pergunta-se, por que aqueles que não têm condições de consumir deveriam ser excluídos da participação plena na vida social e deixar, com isso, de ser cidadãos em sua plenitude? O consumismo é ainda transideológico: atinge ricos e pobres ao expandir seus tentáculos. Tudo passa a estar fragmentado, disperso e plural – como se estivesse numa prateleira de um supermercado, sujeito às escolhas e às preferências do consumidor. Nessa expansão tentacular, nem a religião escapa ilesa. Também a escolha do consumidor pode se infiltrar na vida religiosa e na vida da Igreja. Bibby converge nesse aspecto ao argumentar que a religião “se tornou um item de consumo delicadamente embalado – assumindo seu lugar entre outras mercadorias que podem ser compradas ou rejeitadas de acordo com os caprichos de consumo de cada um”.100

			O capitalismo é um sistema econômico centrado no desejo dos consumidores. Um desejo insatisfeito que atinge a todos. E, nessa corrida sem fim, rumo ao consumo infinito com o objetivo de satisfazer definitivamente toda sorte de desejos, o capitalismo de mercado surge com sua roupagem messianizada – afinal o messias é aquele que pode realizar o que ninguém tem condições de realizar –, propagando sua mensagem salvífica: a única saída é adentrar o templo deste novo messias que promete o que não poderíamos alcançar em nenhum outro lugar. 

			Nessa perspectiva, o capitalismo messianizado se apresenta como capaz de realizar todos os desejos humanos.
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